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APRESENTAÇÃO 

Água. Dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio. Parece tão 

simples para algo que é vital. Mistério e paradoxo da simplicidade e 

complexidade da vida. Parece tão simples coletá-la e utilizá-la. Talvez por isso 

nem todos ainda se preocupem com ela. Aos incautos, o descuido com a água 

poderá comprometer nossa existência. 

Ao ler o livro Recursos Hídricos e Saneamento percebe-se como a 

água é importante e ao mesmo tempo como muitos de nós a desprezamos ao 

utilizá-la com desperdício e ao poluí-la e contaminá-la. 

Como colocam os autores, a água é bela. Belo também é este livro que 

percorre com destreza os assuntos relacionados à água. De leitura fácil, 

apresenta ao leitor conceitos e aplicações. Perpassa por temas espinhosos para 

alguns e belos para outros de forma suave, didática e elegante. 

Ensina como usar a água, como não poluí-la ou contaminá-la e se 

poluída ou contaminada como tratá-la. Inter-relaciona recursos hídricos e 

saneamento e demonstra que não são entidades excludentes como 

normalmente são consideradas. 

Examina a pressão sobre os recursos hídricos decorrente da maior 

demanda em regiões com escassez ou que caminham para a escassez em 

decorrência o aumento da população. 

Apresenta técnicas de saneamento para tratamento de esgoto, introduz 

os conceitos de hidrologia, de alteração do ciclo hidrológico pelo avanço de 

áreas urbanizadas sobre o ambiente terrestre, ressalta a indissociabilidade entre 

qualidade da água e uso da terra e ensina como implementar medidas 
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preventivas para a manutenção da qualidade e da quantidade de água nos 

mananciais destacando o serviço ambiental das florestas. 

Dá-nos lição de filosofia, algo raro na engenharia. Aos que estão com 

esse livro em mãos, boa leitura, aproveitem o conhecimento nele contido e, 

mais importante, exaltem-se em aplicá-los. 

 

Dr. Luiz Antonio Daniel 

Professor da Escola de Engenharia de São Carlos 

Universidade de São Paulo 
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PREFÁCIO 

Todos os autores do presente livro pertencem ao Grupo de Estudo de 

Bacias Hidrográficas que está no Laboratório de Hidrologia (LabHidro: 

www.labhidro.ufsc.br) de Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental 

(ENS) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Pelo fato de 

viverem no mundo da engenharia sanitária, diretamente e indiretamente têm 

pensado no saneamento cotidianamente. 

Sem saneamento, nós, seres humanos, não podemos ter boa qualidade 

da vida, conseqüentemente não podemos viver com felicidade. Embora o 

saneamento tenha sido discutido extensa e intensamente hoje em dia no Brasil, 

seu avanço ainda não é observado. Por isso, os autores do presente livro 

tentaram elaborá-lo de maneira bem didática para explicar o que deve ser feito 

para melhoria do saneamento.  

Nos dias 14 e 15 de agosto de 2008, os dois primeiros autores do livro 

participaram do evento “Seminário Municipal de Saneamento” no município 

de Rio Negrinho/SC, organizado pelo Núcleo de Meio Ambiente da 

Associação de Comércio e Indústria de Rio Negrinho (ACIRNE). Para esta 

participação, dois artigos “Recursos Hídricos e Saneamento” e “Saneamento 

Rural” (Kobiyama & Mota, 2008; Kobiyama et al., 2008) foram elaborados, e 

também seus respectivos materiais para apresentações orais. 

O presente livro foi produzido com base nesses dois artigos. Portanto, 

o agradecimento especial cabe à advogada Camila Gessner, organizadora 

principal do seminário acima mencionado. Sem o convite para participação 

com palestras no seminário, o presente livro não existiria hoje. 
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Na elaboração do livro, alguns tópicos foram adicionados, sendo 

alguns bastante avançados. Portanto podem servir para pesquisadores e alunos 

de pós-graduação. E outros para alunos de graduação e também técnicos que 

trabalham com saneamento e/ou gerenciamento de recursos hídricos. Apesar 

disso, a princípio, o presente livro serve para todas as pessoas que estão 

preocupadas e interessadas com o saneamento e recursos hídricos. 

Os autores agradecem aos membros do LabHidro/UFSC. Sem o apoio 

cotidiano deles o presente trabalho não existiria. Também agradecem à 

Battistella Florestas e Companhia Volta Grande de Papel pelo apoio à 

realização dos estudos hidrossedimentológicos na região de Rio Negrinho. O 

presente livro faz parte dos projetos “Monitoramento e modelagem 

Hidrossedimentológica da Bacia Hidrográfica do Alto Rio Negro – Região Sul 

Brasileira” financiado pelo MCT/FINEP CT-Hidro Bacias Representativas 

04/2005 e “Estudo técnico-participativo de viabilidade para o abastecimento 

de água no município de Rio Negrinho/SC” financiado pelo MCT/CNPq/CT-

Hidro/CT-Agronegócio 05/2006. Além disso, agradecem ao amigo Dr. Luiz 

Antonio Daniel, professor de saneamento do Departamento de Hidráulica e 

Saneamento da Universidade de São Paulo pela contribuição com a bela 

apresentação para o livro. 

Os autores ficarão bastante gratificados e satisfeitos se a motivação 

dos leitores for despertada com o presente livro. Para incentivar a leitura o 

acesso a este material é livre. Então os autores disponibilizam o presente livro 

no site do LabHidro (citado inicialmente). E também pretendem estudar ainda 

mais este assunto. Portanto, as críticas sobre o livro serão bem-vindas. Caso 

tenham opiniões sobre isso, pedimos aos leitores que façam contato com os 

autores.  
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Enfim, informam que este ano de 2008 é especial para o Curso de 

graduação em Engenharia Sanitária e Ambiental da UFSC por duas razões. O 

primeiro motivo é que o curso faz aniversário de 30 anos. O segundo é que 

2008 foi declarado o Ano Internacional do Saneamento pela Organização das 

Nações Unidas. Nesse ano comemorativo, os autores conseguiram publicar um 

livro relacionado ao saneamento. Isto dá alegria especial aos autores. Então, 

dedicam o presente livro a todos que passaram, e estão passando pelo curso. 

 

Os autores 
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1. INTRODUÇÃO 

"A história do mundo é, essencialmente, história de 

idéias." 

H. G. Wells 

"Se queremos progredir, não devemos repetir a história, 

mas fazer uma história nova." 

Mahatma Gandhi 

 

 

Segundo OMS (1946), a saúde é definida como um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social, e não apenas a ausência de doença. 

Pela definição, fica bem claro que sem saúde cada indivíduo não consegue 

alcançar a felicidade, e conseqüentemente uma boa qualidade da vida. Um dos 

fatores que influenciam na garantia da saúde é o saneamento. Embora existam 

vários conceitos e definições para o saneamento, o presente trabalho o define 

como o conjunto de medidas que promovem níveis crescentes de salubridade e 

suas condições resultantes. Além disso, a idéia de saúde como direito de cada 

cidadão surgiu nos anos 80 (Borja & Moraes, 2005). Portanto, cada indivíduo 

possui direito de ter condições de saneamento adequadas no seu ambiente.  

A água é uma das substâncias mais importantes do Planeta Terra, pois, 

dela depende a maioria dos processos físicos, químicos e biológicos nos 

ecossistemas. Para o homem a água sempre foi determinante no ritmo de sua 

evolução. Ao longo da história da humanidade as primeiras grandes 
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civilizações se desenvolveram às margens de rios (Tigre e Eufrates na 

Mesopotâmia, Nilo no Egito, Indus na Índia, e Amarelo na China) de onde 

garantiam o abastecimento de água e, conseqüentemente, seu desenvolvimento 

social e econômico. 

A presença de várias obras nessas regiões evidencia que o ser humano 

tinha algum conhecimento sobre água. Segundo Biswas (1970), a evidência 

mais antiga das obras hidráulicas foi um canal para irrigação construído no 

Egito na época do rei Escorpião (aproximadamente 3200 a.C.) Desde então, o 

ser humano vem tentando controlar os recursos hídricos. 

O advogado francês Pierre Perrault (1608-1680) realizou medições 

pluviométricas e fluviométricas no rio Sena, e concluiu que a vazão do rio 

Sena não resultou da água subterrânea oriunda do mar, mas sim da água da 

chuva. Assim, ele publicou o livro “De l’origine des fontaines” (A origem das 

fontes) em 1674 (Biswas, 1970). Esse trabalho é considerado como o primeiro 

da hidrologia quantitativa. A UNESCO considera que o ano 1674 é o ano do 

nascimento da hidrologia. Então, a partir desse ano a hidrologia vem sendo 

cada vez mais conhecida e estudada pela sociedade. 

A história da humanidade mostra que o avanço da hidrologia resulta 

do avanço das obras relacionadas aos recursos hídricos. Também, o avanço das 

obras resulta do avanço da hidrologia. Assim, a ciência e a tecnologia 

relacionadas aos recursos hídricos vêm interagindo entre si e se desenvolvendo. 

Entretanto, hoje existem sérios problemas relacionados aos recursos 

hídricos e conseqüentemente ao saneamento. Porque existem tantos 

problemas? Porque existe uma enorme preocupação sobre os recursos hídricos 

e o saneamento? Para responder parcialmente a essas questões, o presente livro 
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apresenta conceitos básicos e técnicas de saneamento e de recursos hídricos, e 

algumas atividades que têm sido realizadas na região do município de Rio 

Negrinho/SC e umas idéias filosóficas sobre esses aspectos. 

A Figura 1.1 apresenta o esquema estrutural do livro. Como observado 

nesta figura, é a filosofia que engloba todos os assuntos tratados pelo livro. 

Mesmo que as ciências e tecnologias sejam excelentes, se a filosofia adotada 

não for correta, não será possível obter o desenvolvimento sustentável. 

Portanto, deseja-se que os leitores analisem o capítulo 9 do livro com maior 

atenção. 

 
Figura 1.1 – Estrutura do livro. (Nota-se que os números na figura indicam os 

respectivos capítulos do livro) 
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Mesmo que o livro tenha nascido por conta do intuito de debater sobre 

saneamento, os recursos hídricos são o enfoque principal do livro. Por isso, 

esses preciosos recursos naturais são tratados no Capítulo 2. Neste capítulo, 

estão descritas algumas características da água. 

Os espaços onde a sociedade atua podem ser classificados de diversas 

maneiras. Uma das maneiras mais comuns pode ser que os espaços são 

classificados em dois tipos de áreas: área urbana e rural. O Capítulo 3 descreve 

a diferença entre as duas áreas, e introduz um novo conceito, o da ruralização. 

Tanto para área urbana quanto para rural, a importância da ruralização é 

discutida. 

Os conceitos e as técnicas são tratados nos Capítulos 4 e 5, 

respectivamente. A relação entre o saneamento e os recursos hídricos é 

discutida e as técnicas adequadas no saneamento são também recomendadas 

no contexto de gerenciamento de recursos hídricos. 

O Capítulo 6 apresenta os conceitos básicos da hidrologia que é base 

principal para gerenciamento de recursos hídricos. As três principais 

características dos recursos hídricos em relação à hidrologia são analisadas. 

A condição favorável ao desenvolvimento sustentável depende da 

obtenção de mananciais preservados. Então, o Capítulo 7 define o manancial e 

também discute os conceitos relacionados à zona ripária (mata ciliar). Por fim, 

a relação entre os recursos florestais e hídricos (assunto principal para a 

hidrologia florestal) é apresentada.  

Após entender a hidrologia, se torna mais fácil gerenciar os recursos 

hídricos (Capítulo 8). Introduzindo a rede de bacias-escola, esse capítulo 
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apresenta atividades desenvolvidas na região adjacente ao município de Rio 

Negrinho/SC, isto é, Bacia do Alto Rio Negro. 

Finalmente, os aspectos filosóficos, que representam a conteúdo mais 

relevante do livro, são discutidos no Capítulo 9. Sendo o principal, o conceito 

de “Small is beautiful” de Schumacher (1983), “Simple is beautiful”, “Slow is 

beautiful” e “Science is beautiful” também são discutidos com relação aos 

aspectos hidrológicos. 

Cada capítulo é praticamente independente dos outros. Portanto, os 

leitores podem realizar a leitura em ordem aleatória, iniciando-a em qualquer 

capítulo. Entretanto, para compreender a intenção dos autores, recomenda-se 

que leiam o livro do inicio ao fim.  
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2. RECURSOS HÍDRICOS 

“... a água é para o mundo, o mesmo que o sangue é para o 

nosso corpo e, sem dúvida, mais: ela circula segundo regras 

fixas, tanto no interior quanto no exterior da Terra, ela cai 

em chuva e neve, ela surge do solo, corre em rios, e depois 

retornam aos vastos reservatórios que são os oceanos e 

mares que nos cercam por todos os lados ...” 

Leonardo Da Vinci 

 

 

2.1. ÁGUA 

A água é extremamente linda, saborosa, importante e interessante. É 

indiscutível e inexplicável a beleza de gotas de água cristalina e das cascatas 

de elevada vazão.  A água é simplesmente linda! E quando linda, normalmente 

é saborosa também. 

Além disso, a água é muito interessante. O típico exemplo interessante 

da água é a variação da sua densidade com a temperatura (Figura 2.1). 

Normalmente, uma substância qualquer reduz sua densidade com o aumento 

da temperatura. A água também se comporta quando a temperatura está maior 

do que 4oC. A parte interessante da água na fase líquida ocorre na faixa de 0oC 

até 4oC. Nesta faixa, ela aumenta sua densidade com o aumento da temperatura. 

É um intervalo de apenas 4oC. Entretanto, com esse comportamento, na região 
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fria a temperatura da água no fundo de lagos está de 4oC. E a formação de 

gelos ocorre na superfície da água nos lagos, não no fundo. 

 
Figura 2.1 – Variação da densidade da água nas fases sólida e líquida. 

 

Este fenômeno é extremamente importante no ecossistema aquático 

frio. Se acontecesse a formação de gelo no fundo do lago, seria muito difícil 

manter as atividades biológicas desse ecossistema. 

Embora uma substância normalmente aumente sua densidade na 

transformação da fase líquida para a sólida, a densidade da água é bem maior 

do que a do gelo. Por isso, pode-se ver o gelo flutuando na água no copo e a 

geleira no oceano. Aqui, apresentou-se apenas a densidade da água. Mas ela 

possui outras características físico-químicas também muito interessantes.  

SÓLIDO 

LÍQUIDO 
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Embora bem reconhecido, a água é muito importante também. É dito 

que 70% do corpo humano constitui-se de água, e que o ser humano pode 

morrer se não beber água por 4 dias. Assim, a água é tão importante e 

conseqüentemente chamada “recursos hídricos”. 

2.2. USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Os recursos hídricos são compreendidos como fontes de valor 

econômico essencial para a sobrevivência e desenvolvimento dos seres vivos. 

Eles são abundantes na natureza e, por isso, durante muitos anos se pensou que 

a falta de água potável era impossível. Isso causou certa despreocupação com a 

preservação desse recurso e as sociedades modernas continuaram a se 

desenvolver formando grandes centros urbanos a qualquer custo, deixando de 

lado a preocupação com a possível contaminação do meio ambiente. 

O problema é que as águas de superfícies e subterrâneas, utilizadas 

para o abastecimento humano, estão mal distribuídas e, atualmente, a sua 

escassez em vários locais tem chamado a atenção dos governantes em todo o 

mundo, pois, a falta d’água já atinge milhões de pessoas, o que desacelera e 

limita o desenvolvimento social e econômico dos países. Isso acontece, 

principalmente, pelo aumento crescente da população mundial que 

conseqüentemente ocasiona uma excessiva extração dos recursos hídricos, sem 

permitir que as devidas reposições naturais tenham tempo para acontecer. 

Também é preocupante a elevada contaminação dos corpos hídricos, que 

recebem altas cargas de esgotos urbanos, efluentes industriais, resíduos sólidos 
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e agrotóxicos que somados às baixas vazões, diminuem a capacidade de 

recuperação e impedem o estabelecimento do equilíbrio natural. 

Os aqüíferos, apesar de estarem mais protegidos, quando 

contaminados, apresentam autodepuração muito lenta e o seu equilíbrio fica 

ainda mais difícil de ser alcançado. Atualmente as águas subterrâneas são 

muito utilizadas para abastecimento público, já que possuem ótima qualidade e 

valor acessível e, além disso, são essenciais na manutenção de mangues e do 

nível de água dos rios, pois atuam como escoamentos de base. 

Em geral, são dados três usos dos recursos hídricos (Tabela 2.1). 

 

Tabela 2.1 – Usos dos recursos hídricos. 
Uso Municipal Industrial Agrícola Total 
Descrição Casa 

Escola 
Hospital 
Restaurante 
 

Fábrica 
Lavagem 
Resfriamento 
 

Irrigação 
Animal 
 

 

Brasil* 26% 18% 56% 100% 
Mundo** 8% 23% 69% 100% 

*: ANA (2007); **: UNESCO (2008) 
 

Atualmente os diversos e numerosos usos da água estão contribuindo 

para sua escassez e contaminação. Entre eles pode-se citar: o abastecimento 

público, as práticas agrícolas, a geração de energia elétrica e as atividades de 

lazer. 

O abastecimento de água é um dos usos que mais consomem os 

recursos hídricos, principalmente onde ocorre o processo de expansão urbana. 

Com o crescimento dos centros urbanos as redes de distribuição de água se 
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estendem e o consumo aumenta, tanto pela população, como pelo comércio e 

as indústrias locais que necessitam aumentar suas produções para atender as 

crescentes necessidades da comunidade. 

As práticas agrícolas também são grandes consumidoras de água, 

principalmente para as atividades de irrigação. Acredita-se que as mudanças 

climáticas estão provocando muitas alterações nos regimes de chuvas que, 

muitas vezes, não coincidem com os períodos de crescimento das culturas. 

Com isso, os prejuízos na produção agrícola são freqüentes, gerando grandes 

variações nos preços dos produtos e conseqüentemente enormes disputas 

econômicas. A produção de monoculturas, como soja e trigo, por exemplo, só 

tem rentabilidade significativa quando plantadas em grande escala e isso só é 

possível através de investimentos na irrigação. Essa prática, quando é feita de 

maneira incorreta provoca a poluição dos rios e riachos que drenam e 

abastecem as lavouras, pois recebem as águas de lavagem das culturas que 

sofreram tratamento com agrotóxicos e fertilizantes. 

A geração de energia elétrica é um grande desafio para a humanidade. 

Muitos rios, quando sofrem represamento, adquirem grandes vazões de forma 

a moverem com mais eficiência dispositivos geradores de energia elétrica. 

Com o crescimento populacional e o avanço da tecnologia, a dependência 

desse recurso é muito grande e as usinas hidroelétricas são as alternativas que 

mais suprem essa necessidade. Conseqüentemente a construção de uma usina 

hidroelétrica exige uma destruição significativa do meio ambiente, causando 

um grande desequilíbrio ambiental, sendo os recursos hídricos os mais 

prejudicados, pois sofrem mudanças nos seus ecossistemas transformando rios 

em lagos, comprometendo a qualidade de suas águas.  
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A natureza sempre foi inspiradora da qualidade de vida dos homens e 

os recursos hídricos fazem parte disso sendo nos dias de hoje ainda mais 

procurados. As atividades de lazer como banhos de cachoeiras, esportes 

aquáticos, pesca, etc., são freqüentes nos momentos livres das pessoas, que 

buscam através disso fugir das constantes rotinas urbanas. Para que não se 

perca a possibilidade de realização dessas atividades, principalmente para as 

futuras gerações, é fundamental a preservação da qualidade das águas. 

Portanto, preservar os recursos hídricos, com usos e gerenciamentos 

inteligentes, não deve ser apenas uma necessidade do ser humano e sim uma 

forma de manter o equilíbrio de todo o meio ambiente e de sua própria vida. 

2.3. DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Observando o planeta Terra, pensa-se que há muita água. Mas, toda a 

água no mundo pode ser aproveitada? A resposta é “NÃO”. Pois, a quantidade 

de água contaminada está aumentando em todas as partes do mundo. A água 

quando excessivamente contaminada não pode mais ser aproveitada, então, 

não pode ser mais considerado como recurso hídrico. Portanto, pode-se dizer 

que no mundo existe uma quantidade abundantemente de água, mas poucos 

recursos hídricos. Estes preciosos recursos faltarão no futuro, como 

conseqüência das atividades humanas que vêm sendo realizadas de forma 

inadequada. 

Existem diversos estudos sobre a quantidade de vários tipos de água 

no mundo. E encontra-se uma pequena divergência entre esses estudos. 

Entretanto, analisando esses dados, criou-se a Tabela 2.2. Estima-se que 97,5% 
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da água do planeta compõem os oceanos e mares. Sendo assim, apenas 2,5% 

da água existente é doce e encontra-se distribuída em diversos locais. Observa-

se que a quantidade de água doce disponível é pequena, se comparada à 

quantidade total de água do planeta. Além disso, a maior parte encontra-se em 

formas não prontamente disponíveis ao homem (geleiras). 

 

Tabela 2.2 - Quantidade de águas e seus tempos de circulação. 

 Volume 
(103 km³) 

Taxa 
(%) 

Quantidade transportada 
(103 km³/ano) 

Tempo de 
circulação (ano) 

Oceano 1.349.929,0 97,50 418 3229 
Glaciar 24.230,0 1,75 2,5 9692 

Água subterrânea 10.100,0 0,73 12 841 
Água do solo 25,0 0,0018 76 0,3 

Lagos 219,0 0,016 38 5,7 
Rios 1,2 0,00009 35 0,034 (= 13 dias) 

Fauna e flora 1,2 0,00009 - - 
Vapor na atmosfera 12,6 0,0009 483 0,026 (= 10 dias) 

Total 1.384.518,0 100   
 

O tempo de circulação é aquele no qual o sistema consegue 

naturalmente substituir toda a porção de água, e pode ser estimado pela razão 

entre o volume total e a quantidade transportada. Esse tempo para os rios no 

mundo é aproximadamente 13 dias. Obviamente, este valor é médio, e 

depende do tamanho (comprimento) de cada rio. Mas de qualquer maneira, o 

tempo de circulação para os rios é bastante curto. Isto significa que os rios 

alcançam uma limpeza natural rapidamente. Por outro lado, o tempo de 

circulação para a água subterrânea é 841 anos, e bem maior do que a 

expectativa média de vida do ser humano. Então, pode-se dizer que, uma vez 

poluída a água subterrânea, algumas gerações da comunidade humana não 
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conseguem despoluí-la. Por isso, a maior atenção deve ser colocada na 

preservação das águas subterrâneas. 
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3. ÁREAS URBANAS E RURAIS 

"Qualquer pessoa pode ser boa no campo." 

Oscar Wilde 

"Não fique tão ocupado ou viva tão apressadamente que 

você não possa ouvir a música do campo ou a sinfonia que 

glorifica a floresta." 

Dale Carnegie 

“A agricultura é a arte de saber esperar.” 

Riccardo Bacchelli 

 

 

Há vários critérios para classificar o ambiente ou o espaço, um deles é 

separar as áreas em urbanas e rurais. Segundo Instituto de Economia (2007) 

que realizou o Projeto Rurbano, as áreas urbanas são definidas como aquelas 

efetivamente urbanizadas dentro dos limites do perímetro urbano dos 

municípios. Essas compreendem as áreas com construções, arruamentos e 

intensa ocupação urbana; as áreas afetadas por transformações decorrentes do 

desenvolvimento urbano, tais como, áreas de lazer, aterros, entre outros; as 

áreas reservadas à expansão urbana e adjacente às áreas anteriores. As áreas 

que não satisfazem essas condições são classificadas como rurais. 

Este tipo de classificação é muitas vezes útil, pois as atividades 

humanas dependem das características da área. Isto é, as características 

ambientais são diferentes entre áreas urbanas e rurais, sendo assim, cada área 
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necessita de ações humanas específicas adequadas e diferenciadas. Por 

exemplo, embora sua finalidade principal seja a mesma, as técnicas detalhadas 

de drenagem urbana e rural são diferentes. 

A população também pode ser classificada como urbana e rural. Com 

essa visão, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) vem 

realizando a pesquisa demográfica no Brasil desde 1940. Uma análise simples 

dos dados obtidos e disponibilizados pelo IBGE mostra a evolução da 

população no Brasil em termos de áreas urbana e rural (Figura 3.1). Essa 

figura mostra que a população urbana ultrapassou a rural na década de 60 no 

Brasil, sendo hoje aquela população cinco vezes maior do que esta. 

 
Figura 3.1- Evolução da população no Brasil. 

 

A ação humana é predominante no sistema urbano, provocando 

mudanças intensas e rápidas (Mota, 1999). Muitas vezes, a urbanização destrói 

parcialmente ou totalmente ecossistemas importantes, causando impactos 
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negativos sobre a flora e fauna, bem como, prejuízos às atividades humanas 

com danos sócio-econômicos. Assim, o sistema urbano tem características 

diferentes dos ecossistemas naturais. 

Kobiyama (2000) definiu a urbanização como o conjunto de três 

ações: (1) retirada da vegetação e do solo, (2) revestimento do terreno com 

concreto e asfalto, e (3) rejeição de água (escoar a água da chuva o mais rápido 

possível). Na hidrologia, o grau de urbanização é avaliado através da taxa de 

áreas impermeabilizadas. Portanto, aparentemente a urbanização em excesso e 

sem controle apresenta efeitos hidrologicamente negativos. Assim, as áreas 

urbanas vêm freqüentemente sofrendo inundações. Procurando um maior 

conforto, a população passou a viver em um meio totalmente inorgânico, de 

concreto, no qual os rios se tornaram o lugar de destino da água pluvial (uma 

espécie de aterro sanitário para água). Dessa maneira, as cidades vêm 

abandonando os preciosos recursos hídricos, crescendo economicamente e 

demograficamente sem planejamento. A atitude de rejeitar a água da chuva 

agravou ainda mais o problema da falta e excesso da água. Ironicamente, 

quanto mais avança a drenagem urbana na cidade, mais freqüentemente 

ocorrem racionamentos e inundações.  

Criticando a situação em que o avanço da urbanização aumenta os 

problemas ambientais, Kobiyama (2000) propôs a ruralização no meio urbano, 

como processo contrário à urbanização, e a definiu como a convivência com as 

plantas, terra e água da chuva ou, conjunto das ações de recuperação da 

vegetação, da terra e da água com seus aproveitamentos e convivência em 

harmonia. Essa ruralização pode ser considerada como nova fase para o 

desenvolvimento urbano (Figura 3.2). 
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Figura 3.2 - Ruralização para o desenvolvimento sustentável. 

 

Nesse contexto, a área rural pode ser considerada como exemplo de 

onde realmente valorizam a convivência com plantas, terra e água. Para ter o 

melhor saneamento, as sociedades rurais devem aproveitar ainda mais esses 

três elementos. Além disso, valorizar essa oportunidade de contato íntimo com 

a natureza. E as sociedades urbanas precisam buscar vegetação, terra e água e 

trazê-las às urbanas. 

Devido à maioria populacional, nos dias de hoje a área urbana recebe, 

geralmente, maior atenção dos governos Federal, Estadual e Municipal. Porém, 

no presente livro o enfoque é para área rural, pois se acredita que a solução se 

encontra no ambiente rural. Justamente por isso, o presente livro valoriza e 

discute a descentralização do saneamento. 
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4. SANEAMENTO 

"Quando agredida, a natureza não se defende. Apenas se 

vinga." 

Albert Einstein 

 

 

 

4.1. SANEAMENTO BÁSICO 

O saneamento básico é definido como o conjunto de serviços e ações 

com o objetivo de alcançar níveis crescentes de salubridade ambiental, nas 

condições que maximizem a promoção e a melhoria das condições de vida nos 

meios urbano e rural, segundo projeto de lei federal 5.296/2005 que estabelece 

o marco regulatório para o saneamento. Além disso, especifica os quatro 

conjuntos de serviços públicos que o constituem: abastecimento de água, o 

esgotamento sanitário, o manejo de resíduos sólidos e o manejo de águas 

pluviais. Embora exista esta enumeração dos serviços, não se deve restringir a 

busca pela segurança sanitária e o bem-estar ambiental da população a apenas 

estas atividades. 

A complexidade do funcionamento e dos processos necessários para 

manutenção da vida humana, segundo o modelo econômico capitalista, 

principalmente no perímetro urbano, torna essencial a implantação, execução, 

e manutenção de um sistema saneamento básico eficaz (Figura 4.1). Essas 
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ações vêm garantir a integridade e qualidade do meio ambiente para as 

gerações atuais e futuras. 

Precipitação

Consumo de água

Consumo

Resíduos  sólidos

Escoamento

Esgoto

Centro urbano

 
Figura 4.1 - Modelo explicativo para demanda e produção de resíduos. 

 

O abastecimento de água consiste em produzir água potável a partir de 

uma fonte de água bruta e distribuí-la sem interrupções e com o mínimo 

possível de falhas (Figura 4.2). A captação de água bruta pode ser feita, tanto 

de um manancial superficial (cursos d’água, lagos e represas), quanto de um 

manancial de água subterrânea. 
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Figura 4.2 - Sistema de abastecimento de água, com captação em curso de 

água. (1-Estação Elevatória) 
 

A necessidade de água para atender as necessidades da população 

surgiu a partir do desenvolvimento da agricultura que passou a demandar água 

para a irrigação. Ainda existem, na Mesopotâmia e no Egito, ruínas de canais 

de irrigação, considerados as primeiras obras para controlar o fluxo da água 

(Tsutiya, 2006). Apesar de esse setor ser tão antigo, ainda existem muitos 

desafios, como: atender a 100% da população, pois, muitas pessoas não são 

atendidas por redes de abastecimento; melhorar a qualidade da água 

distribuída, já que muitas vezes os padrões de potabilidade não são alcançados, 

e ainda, diminuir as perdas, principalmente na rede de distribuição, onde, em 

alguns casos, perde-se até 60% da água já tratada e potável.  

A água depois de consumida dá origem ao que chamamos de esgoto, 

que pode ser classificado de três formas: doméstico, industrial e pluvial. Assim, 

o uso da água nas residências, seja para higiene pessoal, preparação de 

alimentos e limpeza em geral, dá origem ao esgoto doméstico. Nas indústrias, 

os processos produtivos acabam por gerar o esgoto industrial. E quando chove, 

a água carreia poluentes atmosféricos, escorre por telhados, ruas e calçadas 
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limpando a cidade, originando o que chamamos de esgoto pluvial, que possui 

alta carga poluente, sendo que muitas vezes, é impossível conter seu fluxo para 

tratá-lo. Conseqüentemente, esse fluxo acaba poluindo os corpos d’água 

(Figura 4.3). 

O esgotamento sanitário compreende as ações de coleta, tratamento e 

disposição dos efluentes produzidos nos domicílios e em processos produtivos 

cabíveis. O objetivo é preservar o meio ambiente impedindo, que as águas 

poluídas pelo homem durante os processos anteriormente citados, contaminem 

os corpos de água. Na Figura 4.3 pode-se notar a importância do esgotamento 

sanitário que, assim como garante a integridade do manancial, também 

possibilita que este seja utilizado para abastecimento de água. 

 

 
Figura 4.3 - Ciclo de uso da água e geração de esgoto. 
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A primeira evidência de sistema de esgoto planejado e implantado que 

se tem notícia é a Cloaca Máxima de Roma, construída no século VI a.C. Sua 

função era essencial, pois controlava a malária através da drenagem superficial 

(Tsutiya & Sobrinho, 1999). Apesar de há muito tempo o homem já conhecer a 

importância do esgotamento sanitário, ainda hoje contamos com um sistema 

deficiente e majoritariamente inexistente (apenas 48,3% da população urbana 

brasileira conta com coleta e tratamento de esgotos).  

São produzidas cerca de 160 toneladas de lixo por dia no Brasil, sendo 

que 20% da população não têm seus resíduos coletados. A coleta no perímetro 

urbano tem uma abrangência de pouco mais que 90%, considerando uma 

freqüência de duas a três vezes por semana (SNIS, 2006).  

O manejo de resíduos sólidos configura os serviços de coleta, 

tratamento e/ou disposição final dos resíduos sólidos. Esses serviços são muito 

importantes, pois sem tratamento e disposição final adequada dos resíduos, 

pode ocorrer a contaminação do solo e dos corpos hídricos, disseminação de 

doenças e poluição atmosférica pelo gás metano.  

Hoje em dia, os resíduos podem seguir diversos destinos, como: lixões, 

incineração, aterros sanitários, aterros controlados, centros de triagem de 

materiais recicláveis e compostáveis. Nos lixões o resíduo é deixado a céu 

aberto sem nenhum controle, por isso, configura a maneira mais primitiva de 

disposição do lixo. No caso dos aterros controlados é feito o recobrimento do 

lixo com terra. Com informações do SNIS (2005) construiu-se a Tabela 4.1, 

em que observa-se o  modo mais utilizado atualmente para disposição do lixo 

domiciliar: o aterro sanitário. Nos aterros sanitários o solo é impermeabilizado 
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e o lixo é compactado e depois recoberto com terra. Além disso, existe 

tratamento dos efluentes gasosos e líquidos e o controle de animais. 

 

Tabela 4.1 - Disposição dos resíduos sólidos urbanos. 
Destino dos resíduos sólidos (%) 

Aterro sanitário 39,4 
Aterro controlado 32,4 

Lixões 28,2 
 

O problema é que todo aterro, ou local para disposição de resíduos 

possui uma capacidade limite de acomodação do lixo. Sendo assim, a 

necessidade de redução da geração de lixo é evidente. Neste contexto, são 

importantes as atividades de triagem dos resíduos sólidos, pois com esta 

atividade é feita a separação entre lixo seco, de acordo com sua composição, e 

lixo úmido (orgânico) que em seguida pode ser tratado utilizando a 

compostagem. A reciclagem dos materiais secos contribui para a diminuição 

da: (i) quantidade de lixo enviada para os aterros sanitários, (ii) extração de 

recursos naturais, (iii) consumo de energia, entre outros. No Brasil, quase 

metade da massa recuperada de materiais recicláveis é papel e em segundo 

lugar os plásticos (Figura 4.4). O provável motivo para isso é o valor 

econômico desses materiais e a quantidade de resíduos produzidos. Segundo 

ABAL (2004) o Brasil é o primeiro em reciclagem de alumínio (89% da 

produção em 2003), apesar disso a massa produzida é menor que a de papel. 

Por essa razão, a massa de metais reciclada não é maior que a dos outros 

materiais. 
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Figura 4.4 - Massa de materiais recicláveis recuperados.  

 

O manejo de águas pluviais consiste no conjunto de intervenções 

estruturais e não estruturais, com o objetivo de controlar o escoamento 

superficial nas cidades (Bernardes et al., 2006), evitando assim desastres 

naturais relacionados ao excesso de água e doenças decorrentes de inundações. 

No contexto de saúde pública, o manejo de águas pluviais é uma 

atividade muito importante. É notável que as inundações podem acarretar 

contaminações, quando os poços e fossas sépticas se rompem e transbordam 

espalhando os detritos que antes estavam alojados. Em conseqüência disso, 

ocorre por toda a região a proliferação de moscas e roedores que são vetores 

de muitas doenças (Assar,1971). 

As ações que visam a efetivação de condições adequadas de 

saneamento dependem não somente do poder público, mas também da 
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comunidade. A coleta seletiva, por exemplo, tem resultados muito mais 

significativos quando a própria população separa seus resíduos (Figura 4.5). 

 
Figura 4.5 - Importância da participação da comunidade na adequação das 

condições de saneamento. 

4.2. SANEAMENTO AMBIENTAL 

A realidade em que se vive hoje requer uma maior integração entre 

área urbana e rural, para que se possa alcançar a tão almejada sustentabilidade. 

Neste contexto, é importante que fique claro o conceito de saneamento 

ambiental, um domínio muito mais amplo que o saneamento básico. Para que 

simplificar e legalizar os serviços públicos que garantem a integridade 

sanitária do ambiente onde vive a população, foi criado o conceito de 

saneamento básico. Este conceito como definido anteriormente engloba os 

serviços de abastecimento de água, o esgotamento sanitário, o manejo de 



27 

 

resíduos sólidos e de águas pluviais. Entretanto, essa simplificação não garante 

que se alcancem os níveis crescentes de salubridade ambiental, previstos pelo 

saneamento ambiental que consiste não só nos serviços enumerados no 

saneamento básico, mas também, no que diz respeito ao controle de doenças, 

garantindo saúde pública. 

Quando se trata do saneamento básico, a filosofia se baseia no fato de 

que o ser humano é o foco principal do sistema ou ecossistema. Normalmente 

pensa-se que somente as tecnologias podem melhorar o saneamento básico. 

Mas, no século XX observou-se que o desenvolvimento do saneamento é bem 

limitado utilizando somente as tecnologias. Isto fez com que, naturalmente, 

fosse dada mais atenção ao meio ambiente. 

A meta final de ambos os saneamentos, básico e ambiental, é a mesma. 

Porém, enquanto o saneamento básico possui uma visão mais antropocêntrica 

e conseqüentemente tecnológica, o saneamento ambiental procura a 

preservação do ambiente, papéis dos organismos no tratamento de resíduos, 

etc. Assim, o saneamento ambiental enfatiza o aproveitamento do meio 

ambiente para obter o bom saneamento. Nesse sentido, o saneamento 

ambiental possui alta potencialidade na contribuição para alcance do 

desenvolvimento sustentável. 

4.3. RELAÇÃO ENTRE SANEAMENTO E RECURSOS 

HÍDRICOS 

A qualidade de vida da população depende diretamente do saneamento. 

Este consiste quase que totalmente em ações relacionadas à água, como 
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abastecimento de água, manejo de águas pluviais e também aquelas que 

garantem a integridade dos mananciais, como esgotamento sanitário e manejo 

de resíduos sólidos. É evidente que as ações de saneamento possuem relação 

com os recursos hídricos qualitativamente e/ou quantitativamente. Então a 

obtenção de boas condições de saneamento requer o gerenciamento adequado 

dos recursos hídricos que, por sua vez, engloba ações de saneamento básico. 

Segundo Lanna (2004), “as funções da engenharia de recursos hídricos 

são as adequações espaciais, temporais, qualitativas e quantitativas dos 

padrões de disponibilidade aos das necessidades hídricas”. Sem essas 

adequações, não é possível melhorar o saneamento. 
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5. TÉCNICAS DE SANEAMENTO 

"A natureza fez o homem feliz e bom, mas a sociedade 

deprava-o e torna-o miserável." 

Jean-Jacques Rousseau 

 

 

 

No período de 1986 a 1990, o Programa Nacional de Saneamento 

Rural (PRORURAL) foi elaborado pelo Instituto de Planejamento Econômico 

e Social através do Projeto Nacional de Saneamento Rural (PNSR). O 

programa foi lançado em 1990 e implementado em 1991 (Lacerda, 1995). O 

objetivo do programa é "desenvolver uma ação sistemática e vigorosa no 

campo de saneamento rural, objetivando a melhoria da qualidade de vida da 

população rural carente de serviços adequados de saneamento" (Ministério da 

Saúde & Ministério da Ação Social, 1990). Para apoiar o saneamento rural, 

ainda existem diversos projetos e programas, por exemplo, Programa Nacional 

de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF), Programa Nacional de 

Educação Sanitária em Defesa Agropecuária, Programa de Combate à Pobreza 

Rural. No caso do estado de Santa Catarina, foi criado o Programa Estadual de 

Saneamento Rural de Santa Catarina (PESR/SC).  

Assim, vêm sendo obtidos avanços significativos no contexto do 

saneamento rural. Aqui serão discutidas algumas técnicas muito úteis para 

tratamento e disposição de efluentes e resíduos, bem como obtenção de água 
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no meio rural principalmente. Após a descrição, será apresentado o aspecto 

filosófico. 

5.1. FOSSA SÉPTICA E SUMIDOURO 

É evidente que o despejo de esgoto sanitário sem tratamento nos 

mananciais piora a qualidade da água. Este fato já foi comprovado por muitos 

autores, um exemplo é Valente et al. (1997), que concluíram que o despejo do 

esgoto sanitário proveniente da cidade de Botucatu torna inviável o uso da 

água dos rios da região para abastecimento. Sendo assim, é importante tratar e 

dispor adequadamente o esgoto. Na área rural, se torna mais complicada essa 

questão, devido ao afastamento em relação às estações de tratamento de esgoto 

o que tornaria a rede coletora muito extensa. Neste contexto, uma solução seria 

a descentralização do tratamento do esgoto doméstico, com a implantação de, 

por exemplo, fossas sépticas e sumidouros, privadas de vários tipos (de buraco, 

tubular, estanque, de fermentação, química). 

A fossa séptica é uma caixa dimensionada para deter os esgotos 

domésticos por tempo pré-determinado suficiente para que ocorra 

sedimentação dos sólidos, retenção de gorduras, redução da carga orgânica e 

diminuição da quantidade de patógenos. Após o processo de sedimentação, o 

efluente líquido (livre de sólidos) é disposto em poços absorventes, conhecidos 

como sumidouros. Nesta etapa, o efluente infiltra no solo, caracterizando um 

processo de filtração bem lenta. No caso de solos com taxa de absorção muito 

baixa, não devem ser empregadas as valas de filtração como escrito na NBR-

7229/93. É indiscutível que a implantação de fossas sépticas e sumidouros 
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trazem benefícios, como: evitar a contaminação das águas superficiais e 

subterrâneas; eliminar a ocorrência de efluentes correndo a céu aberto; 

diminuir a incidência de doenças veiculadas pelo esgoto. 

O sumidouro deve ser localizado a uma distância mínima de 20 metros 

de qualquer fonte de água subterrânea de acordo com as prescrições mínimas 

estabelecidas pela NB-41/81 (Figura 5.1). Esta norma rege a construção e 

instalação de fossas sépticas e disposição dos efluentes finais. Para o 

dimensionamento deve-se seguir os procedimentos adequados de cálculo. 

Além disso, estabelece também que as paredes do sumidouro devem ser 

revestidas com tijolos furados e no fundo uma camada de cascalho, pedra brita 

ou coque de pelo menos 50 cm de espessura. 

 

 
Figura 5.1 - Esquema simplificado da posição do sumidouro de acordo com a 

NB 41/81. 
  

Existem alguns detalhes importantes dos procedimentos de 

manutenção e operação deste sistema, um deles é a limpeza do tanque séptico, 
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que deve ser no máximo com intervalos de 5 anos. Antes da limpeza ela deve 

ser mantida aberta para evasão do gás produzido e danoso à saúde. O lodo 

retirado deve ser enterrado em local adequado e o adubo futuramente gerado, 

somente deve ser utilizado após um ano (período de maturação – segurança 

para a saúde). 

Apesar de ser considerado um procedimento acessível e simples de 

disposição e tratamento de esgoto doméstico, para construção de fossa séptica 

e sumidouro (ou valas de infiltração) deve ser feito um projeto, levando em 

consideração as NBR’s relacionadas (Figuras 5.2 e 5.3). Estes cálculos devem 

levar em consideração o número de pessoas que vivem na residência a ser 

atendida, a distância até a captação de água e os detalhes construtivos. Com 

um planejamento adequado, este sistema tem todos os requisitos para ser 

muito eficiente na preservação dos mananciais. 

 

 
Figura 5.2 - Corte esquemático de uma fossa séptica.  
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(a)  (b)  

Figura 5.3 - Disposição final e/ou tratamento do efluente de fossa séptica. (a) 
Sumidouro; e (b) vala de infiltração. 

 

5.2. SISTEMA WETLAND 

O termo wetland pode ser traduzido do inglês como banhado, ou 

literalmente terra úmida. Na natureza são zonas de transição entre os 

ecossistemas terrestres e aquáticos. É sabido que, geralmente, essas áreas 

(entre ambiente aquático e terrestre) apresentam alta variabilidade nos 

processos constituintes, e conseqüentemente possuem importante papel 

ecológico. Segundo Kent (1994) existem dois fatores essenciais para 

caracterização destas zonas, (i) superfície coberta por água (sempre ou 

intermitente) e (ii) desenvolvimento de vegetação de solo úmido. Nas áreas de 

wetland é encontrada vegetação emergente. Além disso, muitos autores já 

comprovaram a capacidade dessas zonas em melhorar a qualidade da água, 

possuindo característica de depuração da água (Kent, 1994). 

A princípio, essas áreas naturais foram utilizadas para depuração de 

esgotos, e posteriormente, serviram como inspiração para o ser humano que 
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passou a construir esses sistemas para tratamento de esgoto, chamados 

wetlands. Essas técnicas apresentam eficiência comprovada de degradação da 

matéria orgânica, precipitação do fosfato e remoção do nitrogênio por 

nitrificação e denitrificação microbiana (Philippi & Sezerino, 2004). Além 

disso, também ocorre sedimentação e filtração de sólidos suspensos, 

eliminação de metais e patógenos. Esses sistemas podem ser chamados 

também de filtros plantados com macrófitas. A execução é simples, se constrói 

uma espécie de tanque diretamente no solo impermeabilizado com manta 

plástica ou revestido de alvenaria (dependendo da profundidade do lençol 

freático), preenche-se com o material filtrante ou material de recheio (brita, 

areia, cascalho) para que servira como suporte para as macrófitas (vegetação 

própria para essas zonas). A Figura 5.4 mostra um esquema de um tipo de 

sistema wetland. 

 
Figura 5.4 - Esquema representativo do corte longitudinal do sistema de 

wetland. 
 

A escolha do material de recheio é parte importante na construção do 

sistema. Ele deve ser capaz de manter ao longo do tempo boas condições de 
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fluxo e se possível também possuir características adsorventes. São várias as 

plantas que podem ser utilizadas, mas existem características que devem ser 

consideradas, como: tolerância a altas taxas de poluentes, produtividade, 

adaptação às condições climáticas do local, entre outras. A rizosfera é uma 

região muito importante onde há o contato entre meio filtrante e as raízes. 

Outra importante parte integrante do sistema é a fauna associada, ou seja, os 

microorganismos que podem ser autotróficos e heterotróficos. 

Para comprovação da eficiência dos sistemas wetland foram 

monitoradas algumas unidades por Philippi & Sezerino (2004). As 

porcentagens de remoção são muito altas (entre 69 e 99%) para os parâmetros 

de DQO, DBO, amônia, entre outros, apesar disso, muitas vezes, não se obtém 

concentrações aceitáveis para o lançamento em corpos hídricos devido às altas 

concentrações no início do tratamento. É importante ressaltar que cada 

efluente terá um sistema com material de recheio, plantas e microorganismos 

adequados. Além disso, a maior aplicação do sistema wetland é para pós-

tratamento, como por exemplo, do efluente de fossa séptica, não descartando a 

possibilidade de aplicação apenas daquele sistema. 

5.3. APROVEITAMENTO DE ÁGUA DA CHUVA 

Porque ocorre falta e excesso de água (racionamento e inundação) na 

mesma região? Para responder a essa questão, um grupo de diversos 

profissionais japoneses (Group Raindrops, 2002) escreveu um livro como a 

conclusão da “Conferência Internacional de Tóquio sobre Aproveitamento de 

Água da Chuva” organizada pelo mesmo. Quando falta água, geralmente 
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constrói-se barragens para represar rios a montante. Isso ocasiona a destruição 

de importantes áreas florestais, agrícolas, arqueológicas e residenciais. 

Portanto, os membros desse grupo propuseram a construção de milhares de 

mini-tanques (cisternas) em áreas urbanas, em vez, de gigantes represas. Eles 

justificaram isso, pelo fato de que, em Tóquio, a quantidade de água que cai na 

forma de chuva, é maior que aquela consumida pela população. 

Kobiyama et al. (2005 e 2007b) apresentaram as vantagens e as 

desvantagens do aproveitamento da chuva em relação a três aspectos: 

econômicos, sociais e ambientais (Tabela 5.1). Dentre as desvantagens 

apontadas, uma em especial tende a ser desconsiderada com o passar dos anos, 

é o alto custo inicial para o investimento, dependendo da tecnologia 

empregada. Esse custo tende a diminuir com o aumento da produção de 

equipamentos específicos, como filtros e demais acessórios, pela concorrência 

dos fabricantes e pelo surgimento de tecnologias mais simples. Ainda, o gasto 

com energia elétrica pode não ocorrer, se a topografia do terreno permitir e se 

o sistema for desenvolvido de modo a funcionar no todo ou em parte por 

gravidade. 

 



37 

 

Tabela 5.1 - Vantagens e Desvantagens do aproveitamento da água da chuva. 
Aspecto Vantagens Desvantagens 

Econômico 

• Redução do gasto 
mensal com água e 
esgoto. 
• Aumento da renda 
familiar mensal, após 
retorno do investimento 
inicial. 
• Garantia da qualidade 
de vida pela certeza da 
não falta de água e seus 
inconvenientes. 

• Dependendo da 
tecnologia 
empregada, pode ter 
alto custo inicial. 
• Pode aumentar o 
gasto com energia 
elétrica. 

Social 
• Melhora da imagem 
perante a sociedade, 
órgãos ambientais, etc. 

Não 

Ambiental 

• Preservação dos 
recursos hídricos, 
principalmente dos 
mananciais 
superficiais. 
• Contribui na 
contenção de 
enxurradas que 
provocam alagamentos 
e enchentes. 

Não 

 

Kobiyama et al. (2007b) realizaram a análise custo-benefício de vários 

casos. Todos os casos mostraram que o sistema de aproveitamento de água traz 

benefícios. A Tabela 5.2 apresenta o investimento, o tempo de retorno e o 

ganho anual relacionado com seu respectivo projeto. 
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Tabela 5.2 - Economia pelo aproveitamento da água da chuva. 

Projeto (Local) Investimento Ganho anual Tempo de 
retorno 

Biblioteca Central 
(UFSC) US$ 41.750,00 US$ 15.000,00 2 anos e 8 meses 

Schulz (Joinville) R$ 180.353,02 R$ 100.000,00 2 anos 

Centro Tecnológico 
(UFSC) R$ 35.931,05 R$ 332,70 9 anos 

(Modificação de Kobiyama et al., 2007b) 

 

Outra vantagem do sistema de aproveitamento de água da chuva é a 

grande contribuição para a educação ambiental (Kobiyama & Hansen, 1998). 

As pessoas percebem diretamente, todos os dias, fontes de água e bem perto de 

onde residem. Quando observam a redução do armazenamento da água no 

sistema, começam naturalmente economizar água. Nas pessoas que convivem 

com o sistema é despertado maior interesse em fenômenos hidrológicos e, 

conseqüentemente, elas começam a respeitar os recursos hídricos ainda mais. 

Isto é a verdadeira educação ambiental. 

Kobiyama et al. (1998b) enfatizaram a importância da educação 

ambiental para preservação de mananciais. Segundo Lee (1993), uma das 

conclusões da Década Internacional de Abastecimento de Água e Saneamento 

(1980-1990) é que, apenas a tecnologia não é suficiente e o fator humano 

(educação ambiental) é indispensável. Assim, o subproduto do aproveitamento 

de água da chuva, ou seja, a realização da educação ambiental pode ser a 

maior vantagem do mesmo. 
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No Brasil, existem ainda ensaios com relação a esse assunto, por 

exemplo, Dacach (1979) e Silva et al. (1984 e 1988). A forma com que se faz 

o aproveitamento de água de chuva varia com o tipo de área e clima. Assim, 

cada local deve realizar um ensaio prático, objetivando obter dados básicos 

para uma implementação adequada. Aqui nota-se que Kobiyama (2000) 

mencionou que a realização do aproveitamento de água é uma das típicas 

ações na ruralização. 

5.4. COMPOSTAGEM 

A disposição dos resíduos sólidos configura um cenário problemático 

nos dias de hoje devido a vários fatores, um dos principais é a falta de espaço 

físico adequado para criação de aterros sanitários. Segundo IBGE (2000), 

apenas 13,3% dos domicílios brasileiros da área rural contam com serviço de 

coleta de lixo. Além disso, mesmo que fosse viável transportar os resíduos da 

área rural até os aterros, obviamente o custo de se alocar e tratar os mesmos no 

próprio local de geração é muito menor. A compostagem é uma técnica que 

atende perfeitamente as necessidades da população rural, onde a maior fração 

dos resíduos é orgânica. 

 Existem várias maneiras de separar os resíduos, a mais simples é entre 

lixo seco e úmido (inorgânico e orgânico, respectivamente). O correto é 

instruir a população a separe dessa maneira, e atualmente, também existem os 

centros de triagem que realizam a separação fina dos resíduos. Os materiais 

como plásticos, papéis, metais, vidro, em geral, podem ser reciclados, e os 

ditos orgânicos podem ser usados na compostagem. 
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 A compostagem é uma técnica simples que, através da decomposição 

natural dos resíduos sólidos orgânicos, produz o que chamamos de composto 

(Figura 5.5). Este composto pode ser utilizado como adubo, desde que, se 

tomem alguns cuidados com o lixo que é utilizado.  

 A execução e a manutenção da compostagem são simples, porém deve 

ser constante e intermitente. Primeiramente deve-se optar por um local de fácil 

acesso, com solo de boa drenagem e protegido de ventos intensos e insolação. 

Neste local, deve ser feita uma camada de material vegetal seco com 15 a 20 

cm de profundidade. Esta camada garante a absorção do excesso de água e a 

circulação de ar. Em seguida, deve-se regar a camada, sem encharcar. Na 

segunda camada já podem ser colocados os restos de alimentos e os resíduos a 

serem decompostos. 

 É importante estar atento para cada detalhe da fase de execução, por 

exemplo, a forma das pilhas deve atingir no máximo 1,5 m de altura e pode ter 

seção triangular ou trapezoidal. Em épocas chuvosas, é indicado utilizar a 

forma triangular, e já em épocas secas, a trapezoidal, pois facilita a penetração 

da água reduzindo a necessidade de rega. A pilha deve ser coberta, 

protegendo-a da chuva e de ventos intensos, com exceção da base. 

A decomposição total do composto ocorre em, aproximadamente, 3 a 

4 meses. Neste período são feitos 2 a 3 revolvimentos. Esse procedimento é 

importante para o controle da temperatura, sendo essencial para o bom 

funcionamento dessa técnica e para a produção de um composto de qualidade. 

A utilização deste composto traz muitas vantagens para agricultura, 

melhorando a produtividade das culturas. 
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Os microorganismos anaeróbios e aeróbios são os verdadeiros 

operários da técnica de compostagem. Entre eles estão os fungos, protozoários 

e insetos. Existem vários mitos com relação a essa técnica, dentre eles é que as 

composteiras atraem roedores e produzem odores desagradáveis, mas isso só 

acontece se a técnica for aplicada de forma incorreta, sem tomar as devidas 

precauções. 

 
 

Figura 5.5 – Fluxograma da entrada e saída de produtos na compostagem. 
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6. CONCEITOS BÁSICOS DA HIDROLOGIA 

"A natureza tem para tudo o seu objetivo." 

Aristóteles 

 

 

6.1. DEFINIÇÃO 

A hidrologia é a ciência (logia) da água (hidro). Segundo UNESCO 

(1964), “Hydrology is the science which deals with the waters of the earth, 

their occurrence, circulation and distribution on the planet, their physical and 

chemical properties and their interactions with the physical and biological 

environment, including their responses to human activity. Hydrology is a field 

which covers the entire history of the cycle of water on the earth”. Então, 

internacionalmente a hidrologia é definida como a ciência que lida com a água 

da Terra, sua ocorrência, circulação e distribuição no planeta, suas 

propriedades físicas e químicas e sua interação com o ambiente físico e 

biológico, incluindo suas respostas para a atividade humana. A hidrologia é o 

campo que cobre a inteira história do ciclo da água na terra. 

A hidrologia trata dos processos físicos relacionados à água que 

ocorrem no meio natural. O ser humano, por sua vez, cria tecnologias de modo 

a adequar sua ocupação no ambiente, por isso a quantificação da 

disponibilidade hídrica é utilizada para o planejamento e o gerenciamento dos 

recursos hídricos. Aprimorando e possibilitando assim, atividades como, 
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abastecimento de água, agricultura com a irrigação e a dessedentação de 

animais, aqüicultura, navegação, geração de energia elétrica, recreação e lazer 

e preservação da fauna e flora. 

6.2. BACIAS HIDROGRÁFICAS 

Hoje em dia, é consenso que deve ser feito o manejo de (micro) bacias 

hidrográficas. A bacia hidrográfica é uma área geográfica, que compreende 

todas as nascentes de um rio principal e de seus rios afluentes, juntamente com 

as áreas ao redor desses rios. Em outras palavras, é uma região sobre a terra, 

na qual o escoamento superficial em qualquer ponto converge para um único 

ponto fixo, chamado exutório (Figura 6.1).  

Freqüentemente o termo “microbacia hidrográfica” é empregado para 

designar uma bacia de pequena extensão (área). Entretanto, o tamanho é algo 

relativo, pois depende daquilo que se toma como referência. Para realizar o 

Programa Nacional de Microbacias Hidrográficas (PNMH), o Ministério da 

Agricultura (1987), definiu a microbacia hidrográfica como, “uma área 

fisiográfica drenada por um curso de água ou por um sistema de cursos de 

água conectados e que convergem, direta ou indiretamente, para um leito ou 

para um espelho da água, constituindo uma unidade ideal para o planejamento 

integrado do manejo dos recursos naturais no meio ambiente por ela definido”. 

Nesta definição, não consta a diferença entre bacia e microbacia. Assim, 

bacias e microbacias apresentam características iguais, sendo que a única 

diferença entre elas é seu tamanho. 
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Figura 6.1 - Exemplo de bacia hidrográfica. 
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O fluxo de matérias, como solo, água, nutrientes e poluentes, é 

coordenado dentro dos contornos da bacia, em uma dinâmica estabelecida pelo 

comportamento da água nesta unidade. Portanto, a bacia hidrográfica é a 

unidade ideal (ótima) para o gerenciamento integrado dos recursos naturais, 

inclusive hídricos. Dessa maneira, as atividades rurais como a agricultura, o 

reflorestamento e a pecuária também devem ser tratadas em nível de bacia 

hidrográfica. 

Além disso, atualmente, o manejo “integrado” de bacias vem sendo 

enfatizado. Na fase inicial da ação de utilizar as bacias, como objeto de estudo, 

ela era considerada como um sistema físico. Por isso, o manejo de bacias era 

sinônimo de conservação ou manjo do solo. Mas, os estudos avançaram e foi 

notado que a bacia inclui, além do solo e água, a flora e a fauna. Hoje, 

considera-se a bacia hidrográfica composta por corpos de água de todos os 

tipos (arroios, rios, banhados, lagos, entre outros), solo, subsolo, rocha, 

atmosfera, fauna, flora, espaço construído e sociedade. Assim, se faz 

necessário o conceito de Manejo Integrado de Bacias Hidrográficas. 

6.3. PRINCÍPIOS HIDROLÓGICOS DOS RECURSOS 

HÍDRICOS 

Todo tipo de água se movimenta em qualquer lugar no mundo. Nas 

três fases em que pode ser encontrada (gasosa, líquida e sólida), circula no 

mundo. A circulação que a água realiza é chamada de ciclo da água ou ciclo 

hidrológico, objeto principal da hidrologia (Figura 6.2). Os componentes desse 

ciclo denominam-se os processos hidrológicos. Entre eles, a condensação, 
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precipitação, interceptação, infiltração, detenção, percolação, escoamentos 

superficiais e subsuperficiais, escoamento subterrâneo, escoamento fluvial e 

evapotranspiração (evaporação + transpiração) são os de maior relevância. O 

objetivo da hidrologia é quantificar os volumes de água armazenados nos 

componentes terrestres e as quantidades transportadas de água entre eles. 

 

 
Figura 6.2 - Ciclo hidrológico (em bacia hidrográfica) 

 

A água está em constante movimento sob diferentes estados, formando 

um ciclo, e assim está em constante renovação, compondo rios, lagos, chuvas, 

nuvens, oceanos, neve, etc., ao mesmo tempo em que é consumida pelos seres 

vivos. A água é um recurso natural renovável, ao contrário de recursos que vão 

se esgotando à medida que são consumidos, como exemplo dos minerais e do 
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petróleo. Por isso, a primeira grande característica hidrológica dos recursos 

hídricos é essa circulação totalmente natural. 

A água da chuva que cai na vegetação e no solo atravessa acima e 

dentro dos mesmos e sofre reações bioquímicas. Assim, a qualidade da água se 

altera. É evidente que a qualidade da água subterrânea é bem diferente daquela 

do rio. Isso porque a água subterrânea passou muito tempo em contato com o 

solo e as rochas, e no processo de infiltração foi sendo filtrada. 

Devido ao ciclo hidrológico, ocorre a variabilidade (ou 

heterogeneidade) espacial dos recursos hídricos. A concentração da água no 

planeta Terra não é de forma uniforme, ou seja, há regiões, países, que 

possuem mais água do que outros, de acordo com o clima, vegetação e 

características próprias do local. O Brasil, por exemplo, é um país que possui 

bastante água na forma de rios. Grande parte da extensão territorial do país se 

caracteriza por ser de clima tropical, e por isso chove bem mais que em outros 

locais do mundo, como o Egito, onde tem pouca água e chove menos.  

O tipo de vegetação existente em uma região está intimamente ligado 

à variabilidade espacial dos recursos hídricos do mesmo. No Brasil, ocorrem 

formações como a Floresta Amazônica, Caatinga, Cerrado, Floresta Atlântica, 

entre outras. A distribuição da vegetação coincide com o clima da região 

(Figura 6.3). 
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Figura 6.3 - Mapa do Brasil: (a) Vegetação; e (b) Clima  
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Essa variabilidade pode ser encontrada localmente. A Figura 6.4 

mostra, por meio de isoietas, a variação espacial da precipitação na região do 

município de Rio Negrinho. Isoietas são linhas que unem locais com o mesmo 

valor de precipitação. 
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Figura 6.4 - Mapa com isoietas traçadas para região do município de Rio 

Negrinho-SC. 
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Atualmente, a transposição da bacia do rio São Francisco está gerando 

polêmica nacional. Por conta da maneira como essa discussão está sendo 

exposta pela mídia, muitas pessoas acreditam que a transposição das bacias 

hidrográficas não pode ser feita! Isto acaba criando uma generalidade, onde se 

acredita que a transposição de qualquer bacia tem que ser proibida!!!! 

Entretanto, essa proibição é sem base científica, e acaba prejudicando a própria 

sobrevivência do homem. Como existe a variabilidade espacial dos recursos 

hídricos devido ao ciclo hidrológico natural, muitas vezes é imprescindível que 

se faça uma transposição de bacias para, por exemplo, garantir o 

abastecimento de água em uma região. 

Aqui, deve-se deixar bem claro que, neste momento, os autores do 

presente livro não apóiam a transposição do rio São Francisco, pois a bacia é 

tão grande que se torna muito difícil avaliar o impacto ambiental da 

transposição sem que se faça estudos mais aprofundados. Desta forma, 

enquanto não se sabe o impacto ambiental dessa transposição, a obra não deve 

ser executada. 

O ciclo hidrológico gera também a variabilidade (ou heterogeneidade) 

temporal dos recursos hídricos. De acordo com a época do ano a quantidade de 

água também varia. Assim, têm meses que chove mais do que outros. 

Realizando-se uma simples análise dos dados de precipitação e vazão 

do município de Rio Negro/PR, disponibilizados pela Agência Nacional das 

Águas (ANA), obtém-se os comportamentos mensal e anual da precipitação e 

da vazão na bacia do rio Negro (Figura 6.5.). Observa-se que nos meses de 

abril, julho e agosto ocorre pouca pluviosidade, já nos meses de janeiro a 

março aumenta. Há muita variação em anos subseqüentes. 
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(a)  

(b)  

Figura 6.5 - Comportamento da precipitação e vazão para a região de Rio 
Negro/PR. (a) Variação mensal; e (b) variação anual. (P1 e P2 são 

precipitações obtidas nas estações Rio Negro (Código 02649006) e Rio Negro 
(Código 02649021), respectivamente e Q é vazão obtida da estação Rio Negro 

(Código 65100000)). 



53 

 

 

Assim, pode-se dizer que os três princípios hidrológicos dos recursos 

hídricos são: (1) ciclo hidrológico que ocorre naturalmente; (2) variabilidade 

espacial; e (3) variabilidade temporal. Esses princípios regem sua 

disponibilidade em cada região e, assim, acabam por influenciar muito no 

gerenciamento de recursos hídricos. 
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7. PRESERVAÇÃO DE MANANCIAIS 

"Para dar ordens à natureza é preciso 

saber obedecê-la"  

Francis Bacon 

 

 

 

7.1. CONCEITO 

Devido ao fluxo contínuo dos cursos d’água, as influências de 

qualquer atividade atingem sempre as partes jusantes. Baseados nessas 

influências, Grant et al. (1984) criaram o conceito dos “efeitos cumulativos” 

ou “efeitos jusantes”. Na área de ecologia fluvial, Vannote et al. (1980) já 

tinham falado sobre o conceito de “contínuo fluvial”. Isto implica que 

qualquer local é manancial e todas as atividades em qualquer local têm seus 

reflexos, pelo menos, na parte jusante da bacia. 

A respeito destes efeitos no Japão, a relação entre o desmatamento e a 

produção pesqueira vem sendo seriamente discutida. Por exemplo, Matsunaga 

(1994) mostrou, através de monitoramento, que aumentos das áreas de 

desmatamento e reflorestamento causaram redução e aumento da produção 

pesqueira no mar, respectivamente. Então, existe uma forte conexão entre as 

nascentes do rio, encostas e o mar. Isto indica que não se pode tratar um 

problema pontualmente dentro da bacia, mas sim considerando a bacia inteira. 
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Dentro de uma bacia, locais de rios nascentes são normalmente 

considerados como mananciais. Estes locais devem ser protegidos com 

florestas e quando a prática agrícola for permitida, deve ser utilizada a técnica 

de agricultura orgânica. 

Os mananciais são locais que disponham de água em condições 

sanitárias adequadas, de maneira que possa suprir totalmente ou parcialmente a 

demanda e que seja permitida a retirada para uso. Na escolha de uma área 

como manancial, deve-se considerar a quantidade e a qualidade da água que 

ele dispõe, assim como a viabilidade econômica para a sua utilização. Podem 

existir várias formas de mananciais, tais como: poços, fontes, açudes, lagos, 

rios, etc. 

Hoje em dia, a maior parte da população vive em zonas costeiras que 

são partes finais da bacia hidrográfica. Assim, há grande possibilidade de que 

a água seja usada e despejada na parte jusante e novamente utilizada pelos 

moradores costeiros, pois a água chega até lá, devido a seu ciclo dentro da 

bacia.  

Dessa maneira, pode-se dizer que qualquer lugar é potencialmente 

manancial. Em áreas de mananciais, onde é permitido o uso agrícola das terras, 

deve ser dada preferência ao cultivo orgânico. Então, pode-se dizer que em 

qualquer lugar que seja praticada agricultura, deve ser executada a agricultura 

orgânica para não contaminar os recursos hídricos. 
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7.2. ZONA RIPÁRIA 

7.2.1. Termologia 

A faixa de vegetação ao longo dos rios é, sem dúvida, uma das partes 

mais importantes dos mananciais e deve ser protegida (ou recuperada) para a 

conservação do ambiente fluvial. Esta faixa de vegetação ou área recebe 

denominações de zona ripária, mata ciliar, floresta de galeria, entre outros, nas 

sociedades, ambas, comum e científica. Tomando como base a imprensa falada 

e escrita, assim como atividades de educação ambiental, pode-se dizer que o 

termo “mata ciliar” é mais popular na sociedade brasileira. 

Procurando apenas termos utilizados para este assunto (tal vegetação e 

tal área), nota-se que há diversidade dos termos. Esta diversidade implica, e 

resulta da complexidade deste assunto. Entretanto, para fazer ciência, deve-se 

que uniformizar alguns termos técnicos. 

Em inglês, a floresta (vegetação) que ocupa o espaço próximo ao rio 

se chama riparian forest (vegetation). Segundo Gregory & Ashkenas (1990), o 

termo riparian (ripária) é derivado do latina, e significa banco de areia ou de 

terra depositada junto à margem dos rios e/ou terra perto da água e 

simplesmente refere-se à área próxima ao corpo da água. 

A Tabela 7.1 apresenta diversos termos utilizados em idiomas como o 

inglês, português e japonês. Nota-se uma enorme diversidade da terminologia. 

Mesmo quando empregam termos iguais, os autores definem de diferentes 

maneira, por exemplo, Gregory et al. (1991) e Georgia Adopt-A-Stream 
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(2002) para a zona ripária e Schiavini (1997) e Barbosa (1997) para a floresta 

de galeria. 

Além disso, a terminologia possui uma regionalidade. Por exemplo, no 

Cerrado o termo de “mata (floresta) de galeria” é mais comum, e em planície 

sulina usa-se “mata de fecho ou de anteparo” (Mantovani, 1989). 

Mencionando diversos nomes, Barbosa (1996) comentou que os termos mais 

utilizados pelos técnicos e cientistas no Brasil são floresta ciliar e floresta de 

galeria.  

Rodrigues (2000) fez outro comentário. Segundo ele, o termo floresta 

(ou mata) ripária é mais comumente usado para floresta ocorrente ao longo do 

curso da água em regiões onde a floresta cobre as vertentes (interflúvios). Na 

legislação brasileira, o termo floresta (ou mata) ciliar vem sendo utilizada de 

forma extremamente genérica. O mesmo autor definiu a formação ribeirinha e, 

ainda, a classificou em três categorias: formação ribeirinha com influência 

fluvial permanente; formação ribeirinha com influência fluvial sazonal; e 

formação ribeirinha sem influência fluvial. 
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Tabela 7.1 - Termos empregados para zona ripária. (a)inglês; (b)português; e 

(c)japonês. 

(a) 
Autor(es) Termo utilizado Definição 
Dillaha et al. 
(1989) 

Faixa vegetal de 
filtragem (vegetative 
filter strip) 

Área de vegetação estabelecida 
para remover sedimentos e outros 
poluentes a partir do escoamento 
superficial através de filtragem, 
deposição, infiltração, adsorção, 
absorção, decomposição, e 
volatilização. 

Gregory & 
Ashkenas 
(1990) 

Área ripária Ecossistema aquático (EA) e  
porções do ecossistema terrestre 
(ET) próximas ao EA, que 
diretamente afetam ou são 
afetados pelo EA. Inclui rios, 
lagos, banhados, planície de 
inundação, uma parte de vertente. 

Gregory & 
Ashkenas 
(1990) 

Zona de manejo ripário Área especificamente 
estabelecida para objetivos do 
manejo ripário. Está dentro da 
área ripária, mas não 
necessariamente inclui toda parte 
da mesma. 

Gregory et al. 
(1991) 

Zona ripária Interface entre ecossistemas 
terrestre e aquático. É ecótono. 
Estende-se horizontalmente até o 
limite que a inundação alcança, e 
verticalmente até o topo da copa 
da vegetação. É reconhecida 
como corredor para movimento 
de animais dentro do sistema de 
drenagem.  

Bren (1993) Zona ripária Área de maior proximidade dos 
rios 

Hupp & 
Osterkamp 
(1996) 

Zona ripária Uma parte da biosfera inundada e 
suportada pela paisagem fluvial 
atual. Inclui barranco, planície de 
inundação 
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Continuação Tabela 7.1 (a) 

Autor(es) Termo utilizado Definição 
NRCS (1997) Armazenamento 

florestal ripariano 
(Riparian Forest 
buffer) 

Área de árvores e arbustos, 
localizada próxima de rios, lagos, 
lagoas e banhados.  

Bren (1997) Armazenamento do rio 
(Stream buffer) 

Área adjacente ao rio, a partir da 
qual o desamamento não é 
permitido. 

Bren (1998) Faixa de 
armazenamento (Buffer 
strip) 

Área de terra ao longo do rio, 
protegida da prática de uso do 
solo na bacia hidrográfica, para 
proteger o rio dos impactos de 
montantes. 

Georgia Adopt-
A-Stream 
(2002) 

Zona ripária Área de vegetação (natural) em 
torno do corpo de água. 

McKergow et 
al. (2003) 

Área ripária Terra bem próxima a rios, 
podendo potencialmente 
minimizar impactos da 
agricultura sobre os mesmos. 
Minimizar impactos da 
agricultura sobre rios. 

Webb & 
Erskine (2003) 

Zona ripária Conjunto de canal, barraco e 
planície de inundação. 
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(b) 
Autor(es) Termo utilizado Definição 
Salvador (1987) Floresta ripícola ou ciliar Vegetação arbórea das margens 

dos rios, que desempenha funções 
ecológicas e hidrológicas 
importantes em uma bacia 
hidrográfica. 

Mantovani 
(1989) 

Floresta ripária Formações com particularidade 
florística, em função das cheias 
periódicas, variáveis em 
intensidade, duração e freqüência e 
da flutuação do lençol freático. 

Mantovani 
(1989) 

Floresta de condensação Floresta situada no fundo de vales, 
em condições mesoclimáticas que 
favorecem a condensação e a 
permanência de neblina nas 
primeiras horas do dia, ao menos 
em algum período do ano. 

Mantovani 
(1989) 

Mata aluvial Floresta que se situa sobre aluviões 

Mantovani 
(1989) 

Floresta paludosa ou de 
várzea 

Floresta que se situa em várzeas 

Rodrigues 
(1991) 

Floresta ripária Faixa de vegetação sob as 
interferências diretas da presença 
de água em algum período do ano. 

Rodrigues 
(1992) 

Mata ciliar Qualquer formação às margens de 
cursos da água, incluindo as matas 
ripárias, de galeria e até de brejo, 
quando se tem um curso da água 
bem definido. 

Torres et al. 
(1992) 

Floresta de brejo Floresta sobre solos 
permanentemente encharcados, 
com fluxo constante de água 
superficial. 

Schiavini 
(1997) 

Floresta de galeria Florestas situadas nas faixas 
marginais dos cursos da água, 
formando uma galeria. Dessa 
maneira, é um caso especial da 
floresta ciliar. 
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Continuação Tabela 7.1 (b) 

Autor(es) Termo utilizado Definição 
Barbosa (1997) Floresta de galeria Formações vegetais 

características de margens de 
corpos da água com espécies 
altamente tolerantes e resistentes 
ao excesso da água no solo. 

Brazão & Santos 
(1997) 

Áreas das formações 
pioneiras com influência 
fluvial ou lacustre 
(vegetação aluvial)  

Áreas de acumulação dos cursos 
de água, lagoas e assemelhados, 
que constituem os termos aluviais 
sujeitos ou não a inundações 
periódicas. 

Souza (1999) Vegetação ripária Toda e qualquer vegetação de 
margem, não apenas a que está 
relacionada ao corpo da água, 
seja este natural ou criado pelo 
homem. 

Rodrigues 
(2000) 

Formação ribeirinha Formação vegetal e fitogeográfica 
em áreas de entorno de cursos de 
água, definindo uma condição 
ecotonal (ecótono ciliar). 

Dias (2001) Áreas de preservação 
permanente ciliares 

Áreas com qualquer formação às 
margens de cursos da água 
(ciliares), legalmente protegidas, 
de acordo com o Código 
Florestal. 

Selles et al. 
(2001) 

Mata ciliar Faixa de mata na margem da 
água. 
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(c) 
Autor(es) Termo utilizado Definição 
Ohta & 
Takahashi 
(1999) 

Zona ripária Ecossistema aquático, tais como 
rios e lagoas, e ecossistema 
terrestre que influencia 
diretamente os mesmos.  

The Japan 
Society of 
Erosion Control 
Engineering 
(2000) 

Zona ripária Zona próxima a rios, lagos, 
pântanos, etc. Esta zona 
influencia fortemente a 
transferência de energia, 
nutrientes, sedimentos etc. entre 
os ecossistemas terrestre e 
aquático. Incluem planície, 
vertente, vegetação, e a estrutura 
subterrânea onde a água 
subterrânea se movimenta. 

The Japan 
Society of 
Erosion Control 
Engineering 
(2000) 

Zona de 
armazenamento 
(buffer) 

Zona que minimiza efeitos 
físicos, químicos e biológicos dos 
usos da terra sobre outros 
ambientes vizinhos. 

The Japan 
Society of 
Erosion Control 
Engineering 
(2000) 

Zona de manejo ripário. Zona florestal protegida, em torno 
de rios e lagoas, pela legislação.  

 

NRCS (1997) classificou a área mais detalhadamente com critério de 

geomorfologia e uso da terra (Figura 7.1). Nesta figura, a Zona 3 é considerada 

como faixa de filtragem que é exclusivamente para reduzir a quantidade dos 

sedimentos e solutos (fertilidade e agrotóxicos) que vêm da área de cultivos e 

entram no rio. 
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Figura 7.1 - Zoneamento da faixa de armazenamento (Fonte: NRCS, 1997). 

 

 No caso da proposta de Gregory & Ashkenas (1990), a zona de manejo 

ripário não coincide com a ripária. Isso é natural, pois para melhorar a 

condição da zona ripária, o manejo deve ser efetuado não somente nela, mas 

também em seu redor (Figura 7.2). Nesta figura, a zona ripária coincide com a 

planície de inundação. 
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Figura 7.2 - Zona de manejo ripário (Fonte: Gregory & Ashkenas, 1990) 

 

Analisando os termos e suas respectivas definições, aqui se colocam 

alguns comentários. Comparando “mata” e “floresta”, observa-se que o termo 

mata é mais utilizado para o aspecto geral de vegetação e, literalmente, mais 

empregado que vegetação. Neste caso, floresta já implica existência de árvores 

de grande porte, e também dá uma conotação mais científica do que mata. 

Vegetação é um termo geral que inclui não somente floresta, mas também 

arbustos e gramíneas. 

O termo “ciliar” é originado de cílios, significando então, proteção. 

Neste sentido, floresta utilizada para quebra-vento poderia ser mata ciliar 

também. Entretanto, ripária significa próximo ao corpo de água, e leva em 

consideração conceito de distância e água. Portanto, o termo “ripária” é mais 

correto do que ciliar para o presente assunto do livro. 
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Na literatura em inglês, encontram-se os termos filter (filtragem) e 

buffer (tampão e armazenamento). Estes indicam mais a função que floresta 

ripária possui. Os termos “faixa” e “área” dão impressão de conceito de bi-

dimensão horizontal. Nesse sentido, a zona ripária pode ser também 

bidimensional. 

De fato, precisa-se tratar o espaço de forma tridimensional incluindo 

vegetação (árvore, arbusto, ervas, gramíneas, entre outros), solo e rio (corpo da 

água). Com esse objetivo, é que o presente livro recomenda o uso do termo 

“zona ripária”, que trata o espaço acima descrito. Resumindo, a zona ripária é 

definida como um espaço tridimensional que contêm vegetação, solo e rio. Sua 

extensão é horizontalmente até o alcance de inundação e verticalmente do 

regolito (abaixo) até o topo da copa da floresta (acima). A determinação desta 

extensão horizontal e vertical é semelhante à de Gregory et al. (1991). A 

planície de inundação é, geralmente, uma superfície plana e inundada, em 

média, uma vez por 1 a 3 anos (Hupp & Osterkamp, 1996). Na parte de baixo 

da superfície, o leito do rio, a zona ripária inclui a zona “hyporheic” que é 

segundo Stanford & Ward (1988), um espaço importante para ecologia dos 

organismos aquáticos no fundo do canal.  

Takahashi & Ohta (1999) definiram a zona “hyporheic” como aquela 

onde água fluvial entra por baixo do leito do canal e a condição hidráulica da 

água fica entre as das águas fluviais e subterrâneas (Figura 7.3). Neste sentido, 

a zona “hyporheic” também é considerada com ecótono, onde a água 

subterrânea flui entre os ecossistemas terrestre e aquático. Segundo os mesmos 

autores, a profundidade é, normalmente, 20 a 60 cm, sendo difícil determinar 

este valor na prática. 
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Figura 7.3 - Conceito da zona “hyporheic”. (Fonte: Takahashi & Ohta, 1999). 
Observação: A origem da água no rio é da água subsuperfical de vertente (A), 
água subsuperficial da zona “hyporheic” (B), e água subterrânea bem profunda 

(C). Normalmente a água “hyporheic” recarrega o rio, mas às vezes o rio 
recarrega a zona “hyporheic” (D). 

 

Finalizando a discussão sobre a terminologia, a zona ripária deve ter 

melhor compreensão em termos de espaço físico tridimensional (Kobiyama, 

2003). Entretanto, neste caso, a zona ripária implica apenas espaço. Quando se 

precisa tratar o sistema, processos, mecanismos entre outros, é melhor usar o 

termo ecossistema ripário. Este ecossistema é sistema aberto. Por isso, ele é 

considerado ecótono entre ecossistemas terrestres e aquáticos através da 

movimentação das águas superficial e subterrânea (Figura 7.4). 
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Regolito
(Horizontes A e B Zona

“Hyporheic”

Seção transversal da zona ripária  
Figura 7.4 - Zona ripária (espaço físico do ecossistema ripário) 

7.2.2. Tamanho da zona ripária 

O interesse sobre zonas ripárias tem aumentado consideravelmente. 

Esse interesse está relacionado à conservação dos recursos hídricos, isto é, a 

manutenção das características naturais dos corpos de água. Em razão disso, 

muitos estudos foram realizados a fim de analisar a eficiência e/ou 

dimensionar a largura de faixas vegetativas. Nota-se entre os estudos um 
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consenso que a estimativa da largura das faixas depende da função que ela 

deverá exercer. A aplicabilidade de uma ou mais funções dessa vegetação 

depende do tipo de solo, topografia, uso do solo à montante, tipo de vegetação 

envolvida e morfologia do rio, entre outros. 

Então, surge a pergunta: Qual seria a largura de faixa ripária 

vegetativa suficiente? Essa pergunta, do ponto de vista científico, não pode se 

respondida de maneira tão fácil, em virtude da complexidade dos ecossistemas 

e da própria dinâmica dos processos envolvidos, podendo-se citar: infiltração, 

escoamento superficial, erosão, deposição de sedimentos, etc. 

O presente livro define a largura da faixa vegetativa de zona ripária 

como, a distância horizontal perpendicular ao rio, medida a partir da calha 

maior deste (Figura 7.5). Segundo o Código Florestal Brasileiro, esta calha é 

delimitada pela maior cheia sazonal. 

 

FAIXA VEGETATIVA FAIXA VEGETATIVA 

ZONA RIPÁRIA 

CALHA MAIOR 

 
 

Figura 7.5 - Definição de faixa vegetativa de zona ripária. 
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Analisando diversos trabalhos, Silva (2003) classificou as funções da 

zona ripária em nove itens, descritos a seguir: 

(i) Estabilização de taludes e encostas 

A vegetação ripária atua significativamente para a estabilização de 

taludes e encostas. Nos taludes, contribui para a formação junto ao solo de 

uma manta protetora contra a erosão causada pela chuva e pelo escoamento 

superficial. Nas encostas, as raízes das plantas contribuem para a fixação do 

solo acima da camada de rocha. 

(ii) Manutenção da morfologia do rio e proteção a inundações 

A vegetação garante a preservação dos meandros nos rios, diminuindo 

a velocidade do escoamento e conseqüentemente diminuindo a erosão, 

aumentando a infiltração da água no solo durante as inundações. Também por 

infiltração diminui a quantidade de água que chega ao rio. Desta forma, a 

quantidade de água transbordada é menor (diminuição do pico de cheia) e, em 

conseqüência disso, os danos causados também são menores. 

(iii) Retenção de sedimentos e nutrientes 

Funcionando como um filtro, a vegetação retém os sedimentos e 

nutrientes provenientes de alterações à montante (atividades agrícolas, 

desmatamentos, etc). Diminui a velocidade do escoamento superficial e 

favorece a infiltração dos nutrientes para degradação pelo solo. Desta forma, a 

vegetação ripária contribui para a manutenção da qualidade do rio. 

(iv) Mitigação da temperatura da água e do solo 

A interceptação dos raios solares produz sombras sobre o rio, 

regulando a temperatura e a umidade do ar. No rio a redução da temperatura 

máxima favorece a oxigenação e reduz o stress de peixes e outras espécies 
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aquáticas. No solo diminui a temperatura na superfície favorecendo a 

conservação da umidade.  

(v) Fornecimento de alimento e habitat para criaturas aquáticas 

A vegetação ripária contribui para o rio com escombros lenhosos 

(restos de galhos, troncos), folhas e insetos. Estes escombros podem formar 

escada – piscina (step–pool) providenciando cobertura para peixes. 

(vi) Manutenção de corredores ecológicos 

Faixas contínuas de zona ripária favorecem a formação de corredores 

ecológicos. É através dos corredores que as mais variadas espécies se inter-

relacionam através das diferentes paisagens. Preservando as espécies que 

dificilmente são encontradas fora da zona ripária. 

(vii) Paisagem e recreação 

Zonas ripárias contribuem para uma imagem mais verde ao longo dos 

rios, bloqueando a vista de transformações urbanas. Como locais de recreação 

permitem a prática de camping e trilhas.  

(viii) Fixação do gás carbônico 

Como toda floresta, as florestas ripárias contribuem para a fixação de 

gás carbônico. O gás se integra à biomassa da floresta e esta por sua vez libera 

oxigênio. Esse gás é um dos grandes responsáveis pelo efeito estufa. 

(ix) Interceptação de escombros rochosos 

A vegetação ripária, mais precisamente as árvores, pode funcionar 

como barreiras contra sedimentos (pedras) vindos de montante. Esses 

sedimentos podem vir acompanhados de água (debris flow) ou sem água (dry 

debris flow). 
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A Figura 7.6 mostra uma relação das larguras recomendadas para as 

faixas ripárias de acordo com as funções que elas desempenham. Essas 

larguras são apresentadas em CRJC (2003). 

Estabilidade de taludes ( 10 a 15m)Estabilidade de taludes ( 10 a 15m)

Habitat de peixes ( 15 a 30m)Habitat de peixes ( 15 a 30m)

Remoção de nutrientes ( + 30m)Remoção de nutrientes ( + 30m)

Controle de sedimentos ( 30 a 45m)Controle de sedimentos ( 30 a 45m)

Controle de enchentes (+ 60m)Controle de enchentes (+ 60m)

Habitat vida silvestre ( + 90m)Habitat vida silvestre ( + 90m)

Atividade humana

Rio

15 30 45 60 75 90

m

 
Figura 7.6 - Larguras ideais para as funções da zona ripária. 

(Adaptação de CRJC, 2003). 

 

A Figura 7.7 mostra uma combinação entre as faixas recomendadas 

pela CRJC (2003) e os resultados obtidos por Silva (2003) 

A grande variação das faixas para um mesmo objetivo (diferença entre 

a largura mínima e máxima) é função das diferentes metodologias empregadas 

e todos os outros parâmetros envolvidos na determinação, como: tipo de solo, 

tipo de vegetação, declividade, vazão do efluente etc. 
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Estabilidade de taludes  (10 a 15m)
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Alimento e habitat aquático  (50m) Remoção de nutrientes  (3,8 a 280m)

Agrotóxicos  (20m)

Sedimentos  (9 a 52m)

Temperatura no rio  (12m) Controle de enchentes  (+ 60m)

Habitat vida silvestre  (30 a 175m)

170100 250210

Variação entre largura mínima e máxima

Atividade humana

Rio

 
Figura 7.7 - Faixas estimadas pelos estudos pesquisados. 

 

As funções de estabilidade de taludes e de controle de enchentes não 

foram relacionadas à largura da faixa ripária nos trabalhos levantados. Desta 

forma, foram utilizadas as larguras recomendadas pela CRJC (2003). Também, 

não foram encontrados trabalhos que fizessem a mesma relação para a função 

de interceptação de sedimentos (escombros lenhosos). 

7.2.3. Processos geobiohidrológicos na da zona ripária 

Na hidrologia, especialmente hidrologia de encosta (Kirkby, 1978) e 

hidrologia física (Hornberger et al., 1998; Beven, 2001), trata-se de conceito 

de área variável de fonte (variable source area) que foi proposto por Hewlett 

(1961a e 1961b). Essa área não necessariamente coincide com a zona ripária, 

mas possui um conceito semelhante à mesma. A Figura 7.9 mostra ocorrência 

da área variável de fonte com vários tempos em um hidrograma. No momento 
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do pico do hidrograma, essa área corresponde a área máxima da zona ripária se 

o hidrograma correspondesse ao evento de chuva intensa que ocorre uma vez 

por 1 a 3 anos. 

 
Figura 7.9 - Área variável de fonte (Fonte: Hewlett, 1982) 

 

Embora não tenha utilizado o termo área variável de fonte, Tsukamoto 

(1961) demonstrou esse conceito, com medição intensiva em uma bacia 

pequena no Japão. Takasao (1963) também apresentou esse conceito através 

da modelagem numérica com teoria de onda cinemática. Além disso, Betson 

(1964) notou esse conceito com análise dos dados de processo chuva-vazão, 

propondo outro termo “área parcial de fonte (partial source area)”. Assim, 

através da revisão bibliográfica em relação à área variável, nota-se que nos 

EUA e no Japão diversos pesquisadores descobriram individualmente o 

mesmo conceito de diferentes maneiras. Isto é historicamente interessante. 
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Descrição mais detalhada sobre esse conceito encontra-se em Chorley (1978) e 

Mendiondo & Tucci (1997). 

O conceito de área variável de fonte explica a dinâmica hídrica da 

água em entorno da rede fluvial. Entretanto, ele não explica a dinamismo 

geomorfológico nesta área. Estendendo a classificação de hierarquização da 

rede fluvial de Strahler (1952), Tsukamoto (1973) introduziu o novo conceito 

“ordem zero”. Este local de ordem zero é onde ocorre erosão superficial e 

subsuperficial, conseqüentemente sendo a fonte de sedimento em bacia 

hidrográfica. Os aspectos hidrogeomorfológicos em ordem zero foram 

discutidos com medição em campo, por Tsukamoto & Minematsu (1987). 

A zona ripária sofre uma drástica evolução geomorfológica. Essa 

evolução ocorre freqüentemente na nascente (ou ordem zero). Schumm (1994) 

mostrou essa evolução (Figura 7.10). A evolução geomorfológica foi 

demonstrada por Cohen & Brierly (2000) através da observação de um rio na 

Austrália que apresentou três fases na evolução: (1) incisão do canal; (2) 

retificação e alargamento; (3) ajustamento lateral.  

Segundo Gregory et al. (1991) e Hupp & Osterkamp (1996), a 

vegetação ripária ocupa uma das áreas mais dinâmicas da paisagem. A 

distribuição e a composição das comunidades de plantas ripárias refletem a 

história da inundação. Inundações freqüentes dificultam o estabelecimento da 

vegetação pela erosão superficial e também pelos efeitos fisiológicos da 

inundação. A magnitude, a freqüência e a duração de inundação diminuem 

lateralmente para fora do curso ativo da água, influenciando a distribuição de 

espécies. Desta forma, na área próxima ao rio, a vegetação é mais jovem e 

baixa. Mesmo na área de inundação, se for longe do curso da água, 
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normalmente a vegetação é mais antiga e alta. Ainda, Seddel et al. (1990) 

comentaram que as variações das características hidrológicas, enchentes e 

secas, condicionam o desenvolvimento de espécies animais e vegetais na zona 

ripária e altera o habitat dos peixes. Além de magnitude, freqüência e duração 

de inundação, sedimentos depositados também influenciam a distribuição de 

espécies (Melick & Ashton, 1991). 

A vegetação ripária exerce uma influência significativa sobre 

geomorfologia fluvial por afetar a resistência ao fluxo, a resistência mecânica 

do solo em barranco, o armazenamento de sedimento, a estabilidade de leito e 

a morfologia do canal (Hickin, 1984), e é importante para função de 

ecossistema aquático (Gregory et al., 1991). Nos canais, a floresta ripária 

produz escombros lenhosos que influenciam processos fluviais (Keller & 

Swanson, 1979; Nakamura & Swanson, 1993). Segundo Brooks & Brierly 

(1997), existe uma comprovação que vegetação na zona ripária modifica a 

eficiência geomorfológica dos eventos de inundação. 

Assim, a vegetação ripária e o ambiente fluvial são bem relacionados. 

Essa relação foi detalhadamente revisada por Malanson (1993) que enfatizou a 

ecologia de paisagem. 

 Segundo Vannote et al. (1980) que propuseram o conceito de contínuo 

fluvial (River Continuum Concept), a influência da zona ripária é maior na 

parte montante da bacia onde os cursos da água são caracterizados por ter 

pequena largura, alta velocidade, pouca vazão, pouca profundidade, entre 

outros. Ela relativamente diminui mais para jusante. Com base nesses aspectos, 

Kobiyama et al. (1998a) concluíram que a influência biológica na hidrologia é 

mais acentuada quanto menor tamanho da bacia. 
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Figura 7.10 - Evolução da seção do canal (Fonte: Schumm, 1994) 
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Considerando os fenômenos acima mencionados, observam-se os 

processos geomorfológicos, biológicos e hidrológicos e também as interações 

entre eles na zona ripária. Este tipo de assunto deve ser pesquisado pela 

geobiohidrologia proposta por Kobiyama et al. (1998a). Esses autores 

mencionaram que o estudo da zona ripária seria um desafio dessa ciência, pois 

nessa zona os processos geobiohidrológicos são mais intensos e mais 

complexos. A Figura 7.11 ilustra a esquematização dos processos 

geobiohidrológicos no ecossistema ripário. 

Na zona ripária, por natureza, ocorre fenômenos naturais tais como 

enxurrada, deslizamento, erosão do solo, erosão fluvial, e inundação. E muitas 

vezes eles prejudicam a sociedade, tornando-se os desastres naturais. Então, 

esses desastres naturais que a zona ripária enfrenta podem ser chamados como 

desastres geobiohidrológicos. 

Durante o evento de chuva intensa, ocorre deslizamento e a massa 

(solo, rocha e vegetação) movimentada atinge o rio e enterra seu leito. Isso 

funciona como barragem e causa a inundação no local (Figura 7.12). Nesse 

caso a barragem se destrói, por causa da alta pressão hídrica ou instabilidade 

da própria massa, ocorre enxurrada ou fluxo de lama que destrói ainda mais a 

parte a jusante. A Figura 7.13 apresenta o fluxograma desses desastres. 
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Figura 7.11 - Processos geobiohidrológicos no ecossistema ripário. 
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Figura 7.12 - Deslizamento e seu conseqüente efeito (inundação) no local. 

 

Deslizamento
 em vertente

(Massa
 + Escombros lenhosos)

Deposição da massa
no leito

Construção de 
barragem

Manutenção

Inundação

Destruição

Enxurrada
Fluxo de lama  

Figura 7.13 - Fluxograma de ocorrência de desastres devido a deslizamento em 
vertente próxima ao rio. 
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Além disso, sedimentos gerados pelo movimento de massa e extensas 

voçorocas podem alterar as características do canal localmente e 

extensivamente, com efeitos que incluem alargamento do canal, redução do 

tamanho de sedimento no leito, aumento de turbidez (Harvey, 1991; Madej & 

Ozaki, 1996). 

Na ilustração onde Cohen & Brierley (2000) mostraram a evolução do 

canal, encontram-se o deslizamento em talude e sua conseqüência devido a 

presença de escombros lenhosos (Woody debris) em canal (Figura 7.14). The 

Japan Society of Erosion Control Engineering (2000) definiu tamanho de 

escombros lenhosos grandes como os de diâmetro > 10 cm e comprimento > 3 

m. A presença desses escombros constrói depressão (pool) no canal, que é 

importante para o habitat de peixes. 

 

 
Figura 7.14 - Deslizamento e escombros lenhosos em canal (Modificação de 

Cohen & Brierley (2000)) 
 

Deslizamentos e enxurrada podem escavar canais, destruindo a 

vegetação ripária e expondo a rocha no leito do canal (Benda, 1990; Cenderelli 

& Kite, 1990) 
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Hupp & Osterkamp (1996) acreditam que, na maioria das situações, o 

gradiente do canal é o fator que mais afeta morfologia fluvial. A vegetação 

florestal pode afetar intensamente as taxas de erosão e deposição. A relação 

entre vegetação e processos fluviais varia entre condições climáticas e 

geomorfológicas.  

Gomi et al. (2003) analisaram 16 cabeceiras de rio na região do Alaska 

e demonstraram a tendência de forma do leito do rio, em diferentes locais em 

uma bacia e também a distribuição morfológica entre bacias caracterizadas por 

diferentes processos geomorfológicos (Figura 7.15). A mudança de tipo de 

morfologia do leito já foi notada por Montgomery & Buffington (1997).  

 
Figura 7.15 - Perfil longitudinal de distribuição de trechos de diferentes tipos. 

(Modificação de Gomi et al., 2003) 
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Ohmori & Shimazu (1994) classificaram o risco natural ao longo do 

rio em três tipos: enxurrada (debris flow), escoamento de lama (turbidity flow) 

e inundação. A enxurrada é um fluxo de alta densidade que contém inúmeros 

blocos (>256 mm). O escoamento de lama é torrente que possui mais carga 

tradicional de seixo (4 – 26 mm) e pedra (64 – 256 mm). A inundação é o 

escoamento superficial e deposição de lama sem cascalho. Dá um prejuízo 

com ampla área. Esses três tipos possuem diferentes processos de transporte de 

sedimentos que o gradiente do leito influencia. Os mesmos autores analisaram 

rios de diversos tamanhos no Japão e concluíram que, o gradiente do leito que 

separa a enxurrada e o escoamento de lama é de 80/1000, e que o gradiente do 

leito que separa escoamento de lama e inundação é de 1/1000.  

Na região das cabeceiras dos rios, ou seja, torrentes, o transporte de 

sedimentos é caracterizado pela descontinuidade temporal de produção de 

sedimento (perda de solo) e de vazão, também pelo conseqüente desequilibro 

da potencial de transporte de sedimento. Em outras palavras, mesmo que 

ocorra erosão superficial (perda de solo) e deslizamento em grande parte da 

bacia, os canais com ordens menores (1 a 2 ordens) não conseguem transportar 

esses sedimentos que, conseqüentemente, ficam depositados nos seus leitos. 

Embora ocorra erosão nas margens do rio, a quantidade de solo erosivo é 

pequena para transportar a maior parte desses sedimentos depositados, 

necessitando eventos episódicos de chuva para gerar um fluxo tipo de 

enxurrada. Então, este tipo de enxurrada catastrófica ocorre uma vez por 10 a 

100 anos, que escava e retira este tipo de material instável do leito e o expõem 

a superfície rochosa no leito. Assim, a morfologia fluvial vem sendo 

desenvolvida pela alteração contínua (repetitiva) no nível do leito (elevação – 
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deposição e rebaixamento – erosão fluvial). Os organismos (fauna e flora) são 

controlados por ambos estrutura geomorfológica e freqüência da alteração 

geomorfológica, mantendo seus habitats. 

Então, quanto mais próximo à fonte de sedimento, ou seja, cabeceira 

do rio, os sedimentos vêm sendo transportados eventualmente, e quando 

transportado, a quantidade do sedimento é elevada. Pelo contrário, quanto mais 

a jusante, a quantidade de sedimento transportado é menor, mas mantém-se 

constante. Maita et al. (1994) ilustraram este conceito (Figura 7.16). 

 
Figura 7.16 - Conceito de transporte de sedimentos de montante para jusante. 

(Fonte: Maita et al., 1994) 
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Na prevenção de desastres naturais há duas categorias: as medidas 

estruturais e as não estruturais. Normalmente as primeiras são mais onerosas 

do que as últimas. Entre as medidas estruturais está a preservação, a 

manutenção e a recuperação da zona ripária. Esta medida estrutural, além de 

ser economicamente mais viável, é ambientalmente mais correta e contribui 

para o desenvolvimento sustentável. 

A estrutura mais adequada da zona ripária para prevenção de desastres 

naturais depende do tipo de desastre a ser minimizado. Como mencionado 

anteriormente, o tipo de desastre natural depende do local na bacia. A Figura 

7.17 apresenta um esquema do tipo de desastre, por local na bacia e a 

respectiva estrutura mais adequada para a vegetação ripária. 

Montante

Jusante

Cabeceira

Planície

Tipos de desastres

Enxurrada com bloco

Deslizamento

Enxurrada com pedras

Fluxo de lama

Inundação

Tipos de vegetação

Árvores altas

Ãrvores com sistema radicular
forte e profundo

Arbustos e grama

Grama

Árvores altas e arbustos

 
Figura 7.17 - Relação entre tipo de desastre por local da bacia e vegetação a 

ser utilizada. 
 

Na realidade, o sistema fluvial possui sua hierarquização em relação 

ao tamanho. Segundo Frissell et al (1986), encontram-se diversos tamanhos 
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(hierarquia) que são bacia (>103 m), segmento (ordem) do canal (102 m), 

trecho (reach) do canal (101 m), unidade do canal (por exemplo, estrutura 

soleira (riffle)– depressão (pool)) (100 m), espaço para pequenos organismos 

(10-1 m). O tipo de fenômeno depende da escala. As escalas que necessitam 

mais estabilidade da estrutura para prevenção de desastres devem ser a bacia e 

o segmento do canal. 

A vegetação ripária como medida estrutural pode atuar como: (1) 

fixação de vertente (encostas), (2) interceptação no decaimento de rochas à 

montante em vertentes, (3) armazenamento (filtragem) do sedimento, e (4) 

redução de erosão marginal do rio. 

Para vegetação ripária atuar como estabilizadora de taludes é 

recomendável o estudo do perfil do solo. Nesta função a vegetação além de 

desempenhar um importante papel, pode contribuir com a aparência do local. 

Tsukamoto & Kusakabe (1984) definiram quatro tipos de efeitos das raízes na 

estabilização de encostas (Figura 7.18). Analisando a mesma função 

Montgomery & Dietrich (1994) constataram em seu estudo que no escoamento 

superficial sobre vegetação rasteira (grama) há transporte de sedimento apenas 

quando o escoamento superficial desenvolve força trativa suficiente para 

vencer a resistência da vegetação que cobre o solo. Da mesma forma 

Masterman & Thorne (1994) estudaram a resistência ao escoamento de taludes 

vegetativos. O método desenvolvido possibilitou o estudo da influência de 

taludes vegetativos na morfologia do canal. Predições do modelo puderam 

ilustrar que a vegetação pode proteger o talude de escoamentos potencialmente 

erosivos. Esta proteção é adicional àquela proporcionada pelas raízes. Sugerem 

ainda que combinações de vegetações flexíveis, não-flexíveis e emergentes são 
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mais eficientes na proteção dos taludes do que qualquer uma delas sozinha. 

Nesta mesma linha de sistemas combinados, Gillespie et al. (1995) analisaram 

a influência da vegetação rasteira no crescimento e sobrevivência de árvores 

maiores. Concluíram que as vegetações junto ao solo não interferem nas 

árvores maiores e recomendam o uso de sistemas combinados para uma 

melhor eficiência em retenção de sedimentos. 

 

A. Camada de solo relativamente 
fina, completamente reforçado 
com raízes, camada de rocha não 
penetrada pelas raízes.

Superficial – plano de quebra 
ocorre na interface da rocha.

B. Similar ao tipo A, exceto que a 
camada de rocha apresenta 
descontinuidades, permitindo a 
entrada das raízes que atuam 
desta forma com pilares.

Alto.

C. A camada de solo possui uma 
camada de transição com maior 
densidade. As raízes penetram 
nesta camada.

Substancial.

D. Grossa camada de solo abaixo 
da zona de raízes. As árvores 
flutuam nesta camada.

Pequeno.

DescriçãoTipo de encosta Efeito das raízes

solo

rocha

Camada 
de 

transição

 
Figura 7.18 - Efeitos das raízes na estabilização de encostas. (Adaptação de 

Tsukamoto & Kusakabe, 1984). 
 

A vegetação ripária quando atua como barreira para interceptar rochas 

na presença de água foi estudada por Mizuyama et al (1989). Os mesmos 

autores analisaram a resistência de árvores a um fluxo de sedimento em um 

modelo reduzido, usando areia para representar os sedimentos. Os resultados 
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mostraram que o coeficiente de rugosidade aumenta e a sedimentação é 

bastante notada quando a percentagem de área ocupada por árvores torna-se 

maior. A sedimentação (interceptação) foi máxima quando a razão entre a 

distância entre as árvores e o diâmetro das mesmas foi mínimo. Quando este 

fenômeno ocorre sem a presença de água é denominado fluxo de escombros 

(debris flow), mas a função das árvores da zona ripária continua sendo a 

mesma, o de interceptação dos escombros. 

Fry et al. (1994) citando Debano & Schmidt (1989) relatam que zonas 

ripárias providenciam um controle natural das cheias. Árvores e pequenas 

espécies vegetativas promovem a estabilização de taludes, os quais permitem 

ao rio a manutenção dos meandros e da profundidade. A formação de 

meandros é a forma mais efetiva na diminuição da velocidade das cheias do 

que a retificação de canais. Reduzir as velocidades do escoamento permite 

garantir mais tempo para que as águas das cheias sejam absorvidas pela 

vegetação ou pelo próprio leito do rio. A absorção de água pelo leito do rio 

também é importante para manutenção da água subterrânea. Na mesma função, 

mas simulando sedimentos menores Darby (1999) constatou que vegetações 

não flexíveis oferecem maior rugosidade do que as flexíveis. O modelo 

utilizado por ele fornece orientações para renaturalização de rios e 

dimensionamento de canais para controle de cheias envolvendo vegetação 

ripária.  

7.2.4. Código Florestal e sua aplicação 

Um sistema ripário saudável auxilia na filtragem de sedimentos, na 

estabilização de taludes, no armazenamento e eliminação de água na bacia e na 
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recarga de aqüíferos. Além desses fatores, influencia as áreas adjacentes, é 

benéfica para a manutenção da fauna local, auxilia no controle da erosão, na 

qualidade da água e retarda os eventos de cheias, entre outros. 

A Figura 7.18 mostra um bom exemplo de uma bacia preservada, 

localizada na zona rural do município de Rio Negrinho/SC, onde se observa 

que a área de entorno dos cursos da água apresenta uma zona ripária bem 

conservada. A vegetação ripária presente nessa área está exercendo seu papel 

de protetora dos cursos da água, promovendo o retardo, a absorção, bem como 

a filtragem do escoamento subsuperficial e superficial.  

Visando garantir a qualidade e quantidade de água dos corpos hídricos, 

o Código Florestal Brasileiro, Lei 4.771 de 15/09/65 e suas alterações no ano 

de 1989, consideram de preservação permanente, as florestas e demais formas 

de vegetação natural situadas: 

a) Ao longo dos rios ou cursos d’água, desde o seu nível mais alto em 

faixa marginal, cuja largura mínima seja de: 30 m para rios com largura menor 

que 10 m; 50 m para rios com largura entre 10 a 50 m; 100 m para rios com 

100 a 200 m; maior que 200 m a faixa de vegetação deve ser igual a largura do 

rio, inclusive no perímetro urbano. 

b) Ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d’água naturais ou 

artificiais. 

c) Nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados olhos d’água, 

qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 m de 

largura (redação dada pela Lei nº. 7.803 de 18/07/1989). 
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Figura 7.18 - Bom exemplo de bacia hidrográfica com zona ripária preservada. 
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A resolução do CONAMA nº 302 de 20 de março de 2002 dispõe 

sobre os parâmetros, definições e limites das Áreas de Preservação Permanente 

de reservatórios artificiais e o regime de uso de entorno. 

Considerando a necessidade de regulamentar o art. 2º da Lei nº 4.771, 

de 1965, no que concerne às Áreas de Preservação Permanente no entorno dos 

reservatórios artificiais, a resolução, no seu Art. 2º, adotada as seguintes 

definições: a) reservatório artificial: acumulação não natural de água destinada 

a quaisquer de seus múltiplos usos; b) Área de Preservação Permanente: a área 

marginal ao redor do reservatório artificial e suas ilhas, com a função 

ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade 

geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e 

assegurar o bem estar das populações humanas; c) nível máximo normal: a 

cota máxima normal de operação do reservatório. Com relação às áreas no 

entorno dos reservatórios artificiais, o Art. 3º apresenta as seguintes 

definições: 

 Art. 3º - Constitui Área de Preservação 
Permanente a área com largura mínima, em projeção 
horizontal, no entorno dos reservatórios artificiais, medida 
a partir do nível máximo normal de: 

 I - trinta metros para os reservatórios 
artificiais situados em áreas urbanas consolidadas e cem 
metros para áreas rurais; 

 II - quinze metros, no mínimo, para os 
reservatórios artificiais de geração de energia elétrica com 
até dez hectares, sem prejuízo da compensação ambiental. 

 III - quinze metros, no mínimo, para 
reservatórios artificiais não utilizados em abastecimento 
público ou geração de energia elétrica, com até vinte 
hectares de superfície e localizados em área rural. 

 § 1º Os limites da Área de Preservação 
Permanente, previstos no inciso I, poderão ser ampliados 
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ou reduzidos, observando-se o patamar mínimo de trinta 
metros, conforme estabelecido no licenciamento 
ambiental e no plano de recursos hídricos da bacia onde o 
reservatório se insere se houver. 

 § 2º Os limites da Área de Preservação 
Permanente, previstos no inciso II, somente poderão ser 
ampliados, conforme estabelecido no licenciamento 
ambiental, e, quando houver, de acordo com o plano de 
recursos hídricos da bacia onde o reservatório se insere. 

 § 3º A redução do limite da Área de 
Preservação Permanente, prevista no § 1º deste artigo não 
se aplica às áreas de ocorrência original da floresta 
ombrófila 

densa - porção amazônica, inclusive os cerradões 
e aos reservatórios artificiais utilizados para fins de 
abastecimento público. 

 § 4º A ampliação ou redução do limite das 
Áreas de Preservação Permanente, a que se refere o § 1º, 
deverá ser estabelecida considerando, no mínimo, os 
seguintes critérios: 

 I - características ambientais da bacia 
hidrográfica; 

 II - geologia, geomorfologia, 
hidrogeologia e fisiografia da bacia hidrográfica; 

 III - tipologia vegetal; 
 IV - representatividade ecológica da área 

no bioma presente dentro da bacia hidrográfica em que 
está inserido, notadamente a existência de espécie 
ameaçada de extinção e a importância da área como 
corredor de biodiversidade; 

 V - finalidade do uso da água; 
 VI - uso e ocupação do solo no entorno; 
 VII - o impacto ambiental causado pela 

implantação do reservatório e no entorno da Área de 
Preservação Permanente até a faixa de cem metros. 

 

Na Figura 7.19, é possível observar que existem áreas no entorno da 

represa de Volta Grande, no município de Rio Negrinho/SC, que estão 

desprotegidas de vegetação ciliar, sendo utilizadas para agricultura e pastagem, 
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sem aplicação de práticas conservacionistas. Isso implica na maior 

susceptibilidade dessas áreas aos processos de erosão causados pelo 

escoamento superficial. O impacto negativo desse cenário é o transporte de 

sedimentos, poluentes agroquímicos e dejetos de animais, causando o 

assoreamento e a poluição da represa. 

Desta forma, fica evidente a necessidade de preservar os mananciais 

dessa região, sejam eles naturais e artificiais, visando a melhoria da qualidade 

e quantidade de água para diversos usos. Assim, trabalhos estão sendo 

desenvolvidos pelo Grupo de Estudos de Bacias Hidrográficas 

(LABHIDRO/UFSC) juntamente com a Companhia Volta Grande de Papel 

com objetivo de levantar os problemas existentes nessa região e propor 

possíveis soluções para melhoria da qualidade e quantidade da água para a 

população que utiliza a represa para os mais diversos fins. 
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Figura 7.19 - Uso do solo na região da represa de Volta Grande no município 

de Rio Negrinho/SC. 
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7.3. FLORESTA X ÁGUA 

Kobiyama (2000) mencionou diversas funções da floresta como: (1) 

mitigação do clima (temperatura e umidade), (2) mitigação do hidrograma 

(redução da enchente e recarga ao rio), (3) controle de erosão, (4) melhoria da 

qualidade da água no solo e no rio, (5) melhora da qualidade do ar, (6) 

fornecimento de oxigênio (O2) e fixação do gás carbono (CO2), (7) prevenção 

do vento e barulho, (8) amenidade, recreação e educação, (9) produção de 

biomassa e (10) fornecimento de energia. O que chama a atenção é o fato que 

todas essas funções atuam simultaneamente. 

A maioria das funções é baseada nos processos biológicos da própria 

floresta. Dessa maneira, elas não podem realizar-se com a deterioração da 

mesma. Então, o reflorestamento para manter a área verde saudável deve ser 

de grande importância. Embora esteja utilizado o termo floresta, na realidade é 

o ecossistema florestal que possui as funções acima mencionadas. Esse 

ecossistema consiste em duas partes: parte aérea (árvores) e parte terrestre 

(solos florestais). A parte terrestre, que muitas vezes é ignorada, pode possuir 

o papel principal desse ecossistema. Isso significa que mesmo com as florestas 

sendo derrubadas, o solo florestal, às vezes ou muitas vezes, cumpre sozinho 

as funções do ecossistema florestal. 

As funções dos itens (1), (2), (3) e (4) são relacionadas aos recursos 

hídricos. As funções da floresta no ciclo hidrológico têm sido discutidas há 

muito tempo, especialmente na área da Hidrologia Florestal (McCulloch & 

Robinson, 1993). Essa discussão encontra-se em diversos simpósios 

internacionais, por exemplo, Sopper & Lull (1967) e Ohta et al. (1994). 
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Devido ao avanço científico e tecnológico, os conhecimentos sobre a relação 

floresta-água têm aumentado significativamente. Isso causa e acelera, no 

mundo, a proteção florestal contra desmatamento em grandes áreas e também 

o reflorestamento comercial e não comercial, ou seja, ambiental. 

Na floresta, a quantidade de água que escoa superficialmente é 

relativamente pequena. Então, a floresta evita um violento aumento da vazão 

no rio durante a chuva, e recarrega lentamente o rio durante o tempo seco, não 

deixando o rio secar bruscamente. Controlar a vazão do rio ao longo do tempo 

é a função quantitativa da floresta no ciclo hidrológico. 

Entretanto, o processo é muito mais complexo. Por causa da 

transpiração e interceptação pela floresta, a vazão anual da área de floresta é 

menor do que aquela da área sem cobertura vegetal. Muitas pessoas acreditam 

que a floresta é que gera a água do rio. Mas, na verdade a floresta reduz a 

disponibilidade total da água; ela apenas mantém a vazão do rio mais 

constante, facilitando o planejamento para a utilização da água do rio. Além 

disso, a floresta melhora a qualidade da água através das folhas, galhos e solos, 

os quais possuem diversos organismos. Dessa maneira, a floresta contribui 

com o aumento da disponibilidade hídrica também no aspecto qualitativo. 

Quando se discute a influência do uso da terra, a taxa de infiltração é 

um dos bons indicadores para isto. Rodrigues et al. (2007) realizaram uma 

avaliação das modificações das propriedades físicas e químicas do subsolo 

pela recuperação de áreas degradadas dentro do bioma Cerrado no município 

de Ilha Solteira/SP. Com o estudo mostraram que a área natural e a área 

recuperada possuem os maiores valores de infiltração, enquanto a área de 

pinus e solo exposto possuem os menores valores. Os mesmos autores 
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mencionaram que isto resultou da redução ou aumento da macroporosidade. 

Isto implica que, se mesmo alterando o uso do solo, forem mantidas as 

características de porosidade, a taxa de infiltração pode permanecer a mesma. 

A Figura 7.20 mostra um esquema simples do efeito do uso do solo sobre a 

taxa de infiltração. Normalmente, qualquer solo possui a taxa inicial de 

infiltração bem maior. O decaimento é rápido e em seguida ocorre a 

estabilização da taxa de infiltração. 

 
Figura 7.20 – Taxa de infiltração para os diferentes usos do solo.  

 

O problema de redução da infiltração na área de reflorestamento de 

pinus pode ser acarretado pela compactação no momento de colheita e também 

retirada da camada do solo superficial (especialmente horizontes O e A). 

Portanto, se for realizado um bom manejo (técnicas de colheita e plantio 

adequadas), pode-se conseguir um impacto praticamente nulo do 

reflorestamento. 
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O forte efeito hidrológico da atividade florestal pode ser a 

evapotranspiração e, conseqüentemente, a vazão do rio. Efeitos de 

reflorestamento e desmatamento sobre a produção de água vêm sendo 

investigados pelos hidrólogos florestais desde 1902 com uso de bacias 

experimentais (Calder, 1992). Normalmente, nos estudos com bacias 

experimentais, adota-se um método que possui duas ou mais bacias 

experimentais, isto é, abordagem de bacias pares ou bacias comparativas 

(Chang, 2002). Este método precisa de, pelo menos, uma bacia “padrão” e a 

outra “tratada”, 

Na década de 60 (século XX), existiam aproximadamente 40 bacias 

experimentais que utilizavam este método. Analisando os resultados obtidos 

nestas bacias, Hibbert (1967) concluiu que (1) o desmatamento aumenta a 

vazão anual; (2) o reflorestamento na área com vegetação pobre reduz a vazão 

anual; e (3) o aumento da vazão anual devido à alteração da vegetação varia 

muito e, por isso, não é possível estimá-lo quantitativamente. Analisando 94 

exemplos no mundo, Bosch & Hewlett (1982) relataram que (1) o aumento da 

vazão anual devido ao desmatamento é confirmado; (2) o aumento da vazão 

anual é proporcional à taxa da área desmatada na área total; e (3) o aumento da 

vazão anual devido ao desmatamento torna-se maior em regiões com maior 

precipitação. Neste terceiro resultado, o que ficou evidente é que a 

interceptação florestal possui grande contribuição à evapotranspiração. A 

Figura 7.21 é o famoso gráfico elaborado por Bosch & Hewlett (1982). 
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Figura 7.21 - Aumento da vazão com redução da cobertura florestal (Fonte: 
Bosch & Hewlett, 1982). 

 

A maioria das bacias analisadas nos dois trabalhos acima citados está 

localizada em regiões temperadas. Entretanto, pesquisas com bacias 

experimentais na região tropical também vêm mostrando resultados 

semelhantes. Então, pode-se dizer que esses resultados possuem caráter 

universal. Além disso, em bacias tropicais, Bruijnzeel (1996) confirmou que o 

aumento da vazão anual logo após o corte é proporcional à quantidade de 

biomassa removida. 

Resultado semelhante foi obtido também no município de Rio 

Negrinho/SC. Kobiyama et al. (2004a e 2004b) construíram três pequenas 

bacias experimentais a fim de avaliar as influências de diferentes usos do solo: 

vegetação nativa (Floresta de Araucária) e reflorestamento com pinus e 
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também de diferentes manejos florestais na qualidade e quantidade de água, 

através de monitoramento e modelagem numérica. Uma das bacias 

experimentais é caracterizada por Floresta de Araucária (nativa, Bacia 3) e 

outras duas (1 e 2) por reflorestamento de Pinus sp. As áreas das bacias 1, 2 e 

3 são 29,7 ha, 32,5 ha e 52,5 ha, respectivamente (Figura 7.22). Chaffe & 

Kobiyama (2006) relataram que o corte do pinus da Bacia 1 foi feito em 

janeiro de 2004 após um ano de monitoramento e o replantio feito em seguida, 

sendo mantida a área de preservação permanente (APP) da Bacia 1 (Figura 

7.23). 

 
Figura 7.22 - Localização das 3 bacias experimentais no Município de Rio 

Negrinho/SC (Fonte: Chaffe & Kobiyama, 2006). 
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Figura 7.23 - Bacia 1 após o corte do pinus e manutenção da APP; à direita 
Bacia 2 (pinus) e ao fundo Bacia 3 (Floresta de Araucária). (Fonte: Chaffe & 

Kobiyama, 2006). 
 

Nestas bacias, o monitoramento hidrológico diário foi realizado no 

período de 2003 a 2005. Com os dados obtidos pelo monitoramento, a 

porcentagem correspondente da vazão sobre a precipitação total (Q/P) das 

bacias foi calculada com base no balanço hídrico para cada estação ao longo 

dos anos (Figura 7.24). Este cálculo mostrou um aumento de 270% da vazão 

da Bacia 1 em relação a Bacia 3 após o corte do talhão (janeiro de 2004). O 

aumento significativo aconteceu no outono de 2004, ou seja, uma estação após 
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o corte. Isso pode ser um indício de que existe um tempo necessário para a 

estabilização da vazão, ela não é recuperada imediatamente. 

 

 
Figura 7.24 - Vazão sobre Precipitação (Q/P) obtido através de balanço hídrico 

sazonal. (Fonte: Chaffe & Kobiyama, 2006). 
 

Analisando a prática florestal nos EUA, Stednick (1996) mostrou que 

a maioria dos casos de corte em bacia florestal é realizada com uma taxa de 

área desmatada inferior a 20% da área total. Com este resultado, o mesmo 

autor criticou o trabalho de Bosch & Hewlett (1982) que usaram bacias, cujas 

áreas são menores que 100 ha e trataram valores muito maiores do que 20%. 

Para se conseguir uma taxa de área desmatada menor do que 20%, a pesquisa 

precisa estabelecer bacias experimentais bastante grandes. Por este motivo, 

Troendle et al. (2001) usaram uma bacia de 1673 ha e confirmaram os 
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resultados obtidos por Bosch & Hewlett (1982). Com base nisto, pode-se 

verificar a grande possibilidade da aplicação dos resultados obtidos nas 

pequenas bacias para casos de bacias maiores.  

Além disso, Trimble & Weirich (1987) usaram os dados com bacias 

experimentais de 2820 km2 a 19450 km2 e os de Bosch & Hewlett (1982), e 

propuseram uma equação Y = 3,26·X; onde Y é o aumento de vazão anual em 

mm; e X é a taxa de desmatamento em %. 

Estabelecendo bacias experimentais pares na Nova Zelândia, Fahey & 

Jackson (1997) demonstraram que o desmatamento aumentou as vazões 

máximas e mínimas. Segundo os mesmos autores, menos de 10 anos depois do 

plantio, os valores de vazões baixas e altas voltam àqueles valores da situação 

anterior ao desmatamento. 

Transformando bacias com pastagem para com eucalipto na Índia, 

Sikkas et al. (2003) investigaram a relação entre vegetação e enchente, 

concluindo que não foi encontrada a diferença significativa entre estes usos do 

solo. Mas, mostraram que o eucalipto retira significativamente a água das 

bacias. 

Entretanto, existe um exemplo contrário, ou seja, o eucalipto retira 

menos água do que a mata nativa em uma região. Almeida & Soares (2003) 

realizaram um monitoramento hidrológico intensivo em uma microbacia no 

município de Aracruz/ES. Através de cálculo de balanço hídrico nos plantios 

de eucalipto e em uma floresta nativa (Mata Atlântica), os autores demonstram 

que a floresta nativa retirou mais água do solo do que o eucalipto (Figura 7.25), 

e concluíram que, ao longo do ciclo de crescimento da plantação de eucalipto, 

a floresta nativa pode ter consumo de água maior que o do eucalipto, 
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especialmente nos primeiros anos do ciclo a transpiração do eucalipto é menor 

que a da mata nativa. 

 
Figura 7.25 - Evapotranspiração na área de eucalipto e floresta nativa em 

Aracruz/ES (Modificação de Almeida & Soares, 2003) 
 

A relação entre floresta e produção de vazão torna-se mais crítica nas 

áreas onde a distribuição pluvial é bem sazonal e os solos são rasos (Bruijnzeel, 

1989). Calder (1992) apresentou uma lista dos efeitos hidrológicos da floresta, 

discutindo-os detalhadamente com relação à vazão anual, vazão sazonal, 

inundação, qualidade da água, erosão e clima. 
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Existem também trabalhos que relacionaram a floresta com 

sedimentos. Através do monitoramento, Leeks (1992) mostrou que a prática de 

plantio para reflorestamento gerou um aumento drástico de sedimento em 

suspensão (SS) e logo depois ocorreu aumento do sedimento do leito. Ambos 

os sedimentos se reduziram ao longo do crescimento das árvores e no período 

de desbaste aumentaram novamente. Terman & Murgatroyd (1984), com 

medição em 30 estações ao longo de 3,5 km de trecho do rio, observaram que 

a presença de floresta reduziu o SS e aumentou o escoamento de base e a 

condutância. 

Para executar o reflorestamento, necessita-se de ensaios científicos 

para saber onde, como e o que plantar. Aqui deve-se lembrar os efeitos 

negativos da floresta. Em algumas regiões, o reflorestamento reduziu a 

disponibilidade hídrica, por conseqüência, fazendo com que os moradores se 

mudassem para outras regiões (Shiva & Bandyopadhyay, 1991). 
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8. GERENCIAMENTO DE RECURSOS 

HÍDRICOS 

“Pessoas que falham em planejar estão planejando 

falhar.”  

George Hewell 

 

 

 

8.1. APLICAÇÃO DA HIDROLOGIA NO GERENCIAMENTO 

 

O planejamento dos recursos hídricos é uma atividade que visa 

adequar o uso, controlar e proteger a água às demandas sociais e/ou 

governamentais, fornecendo subsídios para o gerenciamento dos mesmos 

(Lanna, 2004).  A função da hidrologia nesse processo é auxiliar na obtenção 

de informações básicas e fundamentais como na coleta e análise de dados 

hidrológicos. A Figura 8.1 mostra essa função no contexto do gerenciamento 

dos recursos hídricos. Assim, nota-se que a hidrologia é uma ciência 

fundamental no gerenciamento dos recursos hídricos. 
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Figura 8.1 - Hidrologia no contexto do gerenciamento dos recursos hídricos. 

(Modificação de Kuiper (1971)). 
 

É ideal que os indivíduos das comunidades tenham conhecimento de 

hidrologia aplicável ao cotidiano. Esse conhecimento dos indivíduos poderá 

fortalecer a autoconfiança e conseqüentemente intensificará a participação dos 

mesmos nas atividades comunitárias. Essa participação fortalecida de cada 

indivíduo aumentará naturalmente a qualidade e a quantidade das ações das 
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comunidades, as quais serão capazes de realizar o gerenciamento participativo 

dos recursos hídricos (Figura 8.2). De acordo com Hillman & Brierley (2005), 

o gerenciamento com a base comunitária é essencial nos recentes programas 

de revitalização dos rios. Este tipo de gerenciamento com apoio governamental 

deve ser realizado para qualquer programa que trata bacias hidrográficas e dos 

recursos hídricos. No presente livro, enfatiza-se o importante papel dos 

professores de ensino fundamental e médio, que têm grande potencialidade de 

conscientizar seus alunos. As crianças, por sua vez, podem ser também 

multiplicadores efetivos desse conhecimento. 

 

 
Figura 8.2 - Relação entre conscientização da comunidade e melhoria do 

saneamento. 
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Kobiyama et al. (2007d) relataram o projeto de extensão universitária 

da UFSC “Aprender hidrologia para prevenção de desastres naturais” que 

oficialmente iniciou no ano 2006. Esse projeto acredita que, sendo uma 

ferramenta de prevenção de baixo custo e alta eficiência, a conscientização da 

comunidade sobre hidrologia é a melhor maneira de protegê-la dos desastres 

naturais. De certa maneira, pode-se dizer que a prevenção de desastres naturais 

está diretamente associada à melhoria do saneamento. Os mesmos autores 

enfatizaram que é importante o fator humano na prevenção de desastres 

naturais, e que a redução dos prejuízos só pode ser possível quando cada 

indivíduo participa da prevenção. A redução de desastres naturais contribui 

diretamente para a redução de danos à saúde publica. 

Assim, a realização de cursos de capacitação de hidrologia, certamente 

contribui para o aumento da eficiência das medidas do gerenciamento dos 

recursos hídricos. A popularização da hidrologia e a conscientização da 

população, através da realização de cursos de capacitação pode ser a melhor 

maneira para o gerenciamento dos recursos hídricos e, conseqüentemente, para 

a melhoria do saneamento. 

8.2. BACIA-ESCOLA 

Ao relatar o Projeto Hidrologia Florestal (PHF), que é uma atividade 

cooperativa entre a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e a 

empresa local de reflorestamento (Battistella Florestas), Kobiyama et al. 

(2007a) definiram bacia-escola como uma bacia experimental que serve para 
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pesquisas científicas e atividades de educação ambiental. Neste projeto, todas 

as bacias-escola podem ser usadas para atividades de educação ambiental das 

comunidades locais e também para cursos de capacitação dos técnicos que 

trabalham com os recursos hídricos e florestais. O PHF tem sido realizado no 

município de Rio Negrinho, que está localizado na parte central da bacia do 

Alto Rio Negro. Neste município, não existem pesquisadores e informações 

suficientes para entender a relação entre os recursos hídricos e florestais. 

Comunidades locais solicitam à algumas universidades que forneçam apoio 

técnico-científico para esclarecer dúvidas e propor projetos para a prevenção 

e/ou recuperação dos recursos naturais da região, o que justifica a importância 

da participação da UFSC no PHF. 

Empresas de reflorestamento como a Battistella Florestas possuem 

muitas bacias de cabeceira nas áreas de suas fazendas. Sendo, portanto, muito 

importante a participação dessas empresas nos projetos de hidrologia florestal, 

disponibilizando suas bacias de cabeceiras como área de estudo. 

É extremamente difícil construir uma bacia experimental sem a 

colaboração das empresas de reflorestamento. Neste contexto, a cooperação 

entre a UFSC e a Battistella Florestas, transformou as bacias de cabeceiras em 

bacias experimentais. Além disso, a realização de educação ambiental com a 

participação das comunidades locais e da prefeitura possibilita convertê-las em 

bacias-escola (Figura 8.3). 

Desta forma, a bacia-escola aumenta o conhecimento do indivíduo 

sobre a hidrologia, o que reforça sua participação na comunidade em termos de 

gerenciamento dos recursos hídricos. 
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Figura 8.3 - Transformação das bacias-escola. 
 

A Figura 8.4 mostra a relação entre a bacia-escola e o gerenciamento 

participativo. Este tipo de cooperação entre universidades e empresas de 

reflorestamento, em conjunto com participação das comunidades locais, é 

indispensável em qualquer projeto que assegura o gerenciamento integrado dos 

recursos hídricos. É importante ressaltar que as bacias-escola são importantes 

não só para as comunidades locais, mas também para as comunidades dos 

hidrólogos. Elas são campos (objetos) fundamentais para a realização de 

pesquisas hidrológicas. Segundo Uhlenbrook (2006), nessas pesquisas, puros 

interesses científicos coincidem com práticas do gerenciamento dos recursos 

hídricos para apoiar o desenvolvimento sustentável. Kobiyama et al. (2007a) 

relataram que a conscientização da comunidade sobre a hidrologia pode ser 

intensificada com uso de bacias escola.  
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Figura 8.4 - Relação entre bacia-escola e gerenciamento participativo. 

 

 

8.3. REDE DE BACIAS-ESCOLA: ESTUDO DE CASO 

A bacia do rio Paraná (1.510.000 km2) é sócio e economicamente uma 

das mais importantes bacias hidrográficas da América do Sul e possui a maior 

capacidade para produção de energia do Brasil. Localizada na fronteira entre 

os estado do Paraná e Santa Catarina, a bacia do rio Iguaçu (68.410 km2) é 

uma das sub-bacias do rio Paraná (Figura 8.5). Embora a vazão específica 
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média do rio Paraná seja de apenas 13,9 L/s·km2, o valor para o rio Iguaçu é 

21,8 L/s·km2, e ainda a mais elevada da bacia do rio Paraná. Isto implica que a 

bacia do rio Iguaçu se caracteriza por um elevado potencial para gerar a 

energia hidrelétrica (ANA, 2001). 

 
Figura 8.5 - Bacia do rio Paraná e bacia do rio Iguaçu. 

 

 

Existem 5 grandes barragens para usinas hidrelétricas ao longo do rio 

Iguaçu (a partir da parte montante à jusante, Foz do Areia, Segredo, Salto 

Santiago, Salto Osório e Salto Caxias) (Figueiredo et al., 2007). Devido aos 

aspectos sócio-ambientais, o número de pequenas centrais hidrelétricas 

aumentará a partir de agora, nesta bacia hidrográfica (ANA, 2001). Como esta 
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bacia possui heterogeneidades geológica, topográfica e climática, os processos 

hidrológicos são muito complexos e difíceis de serem compreendidos. 

A bacia do Alto Rio Negro (3552 km2) é uma das bacias de cabeceira 

da bacia do rio Iguaçu (Figura 8.6), e é caracterizada pela presença da Floresta 

Ombrófila Mista (Floresta de Araucária). Os remanescentes desta floresta, 

antigamente, cobriam a região do Planalto Sul do Brasil, porém hoje restam 

apenas 2% de sua área original, razão pela qual este ecossistema deve ser 

preservado. Recentemente, a conversão das áreas de reflorestamento de pinus 

em floresta de araucária, vem sendo intensamente solicitada, sem a considerar 

que a economia regional depende principalmente das atividades de 

reflorestamento. As grandes barragens acima mencionadas estão localizadas a 

jusante desta bacia. Segundo ANA (2001), é necessário compreender como as 

operações destas barragens alteram os processos hidrológicos regionais. Há 

comunidades locais que pensam que as inundações ocorrem, normalmente, por 

causa das barragens construídas. 

Portanto, são indispensáveis as pesquisas ecológicas e hidrológicas na 

bacia do Alto Rio Negro para reduzir os danos relacionados aos recursos 

hídricos, bem como promover a conscientização das comunidades locais. 

Nestas circunstâncias, Kobiyama et al. (2007a) construíram sete pequenas 

bacias-escola (0,1 a 10 km2), com monitoramento hidrológico automático, a 

fim de responder à pergunta sobre qual o tipo de uso da terra é melhor para o 

gerenciamento dos recursos hídricos. 
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Figura 8.6 - Localidades da bacia do Alto Rio Negro e de algumas grandes 
barragens na bacia do rio Iguaçu. (Os círculos e quadros pretos indicam os 

locais de barragens e cidades, respectivamente). 
 

Como mencionado acima, as comunidades da bacia Alto Rio Negro 

necessitam compreender os efeitos hidrológicos dos usos da terra e das 

operações de barragens, sendo que para isso é necessário um número 

significativo de bacias-escola caracterizadas com diferentes usos de terra e 

com presença de barragens. Além disso, os processos hidrológicos dependem 

da escala das bacias (Pilgrim et al., 1982; Laudon et al., 2007). Sendo assim, é 

importante que as bacias-escola sejam de diferentes escalas para a melhor 

compreensão desses processos. Assim, por meio da construção de um conjunto 

de bacias-escola com diferentes usos de terra e diferentes escalas, foi 

implementada a rede de bacias-escola a fim de possibilitar o gerenciamento 

dos recursos hídricos da bacia Alto Rio Negro. 

O conceito de rede de bacias não é novo. Justificando estudos de 

bacias e o sistema de monitoramento de longo prazo para investigar os efeitos 

hidrológicos da floresta, Whitehead & Robinson (1993) relataram alguns 

exemplos europeus de redes de bacias experimentais. Além disso, O'Connell et 
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al. (2007) apresentaram um programa de pesquisa “Hidrologia de Bacia e 

Gerenciamento Sustentável” que contém a rede de bacias experimentais no 

Reino Unido e que adota um método experimental comum em multi-escala. 

Estas redes foram estabelecidas apenas para as pesquisas científicas. O 

objetivo dessas redes é, portanto, bem diferente do que aquele de Kobiyama et 

al. (2009), ou seja, a rede de bacias-escola deve contribuir não apenas para as 

pesquisas científicas, mas também para as atividades de educação ambiental. 

Uma vez que, este tipo de rede não existia na bacia do rio Iguaçu nem 

na do rio Paraná, a rede de bacias-escola para Alto Rio Negro servirá como um 

estudo piloto estratégico para a redução dos problemas associados aos recursos 

hídricos. Além disso, como acima mencionado, esta rede poderá servir de 

piloto para outros países no mundo. 

A atual rede consiste em 4 estações de monitoramento pré-existentes e 

outras 10 estações construídas nos últimos anos. Do total de 10, sete são 

pequenas bacias-escola, duas são bacias de mananciais para o município de 

Rio Negrinho, e uma tem a presença de represa (Kobiyama et al., 2008, 2009). 

Assim, a rede consiste em 14 bacias-escola (Tabela 8.1). Os exutórios de todas 

as bacias-escola são mostrados na Figura 8.7. As pequenas bacias-escola (5 a 

11) e a média (12) fazem parte da bacia do Rio Preto do Sul (3), as quais 

permitirão as discussões sobre os efeitos hidrológicos em bacias de pequeno 

porte. Todas as bacias-escola permitem dois tipos de atividades: a pesquisa 

hidrológica (monitoramento e modelagem computacional); e as atividades de 

extensão (cursos de educação ambiental). 
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Tabela 8.1 - Estações de monitoramento e suas correspondentes bacias escola 
na bacia hidrográfica do alto Rio Negro. 
 

Nº. Estação Área 
(km2) Ano Instituição Características da bacia 

1 Rio 
Negro 3552 1930 COPEL 

Código Nº. 65100000. Mista 
(agricultura, reflorestamento 
de pinus, floresta nativa) 

2 Rio Preto 
do Sul 2611 1951 ANA 

Código Nº. 650950000. 
Mista (agricultura, 
reflorestamento de pinus, 
floresta nativa) 

3 Avencal 1001 1976 ANA 
Código Nº. 65094500. Mista 
(agricultura, reflorestamento 
de pinus, floresta nativa) 

4 Fragosos 800 1967 COPEL 
Código Nº. 65090000. Mista 
(agricultura, reflorestamento 
de pinus, floresta nativa) 

5 P1 0,16 2006 UFSC 20 anos de reflorestamento 
de pinus 

6 P2 0,24 2006 UFSC 

20 anos de reflorestamento 
de pinus (após o período da 
calibração, o corte total será 
feito.) 

7 A 0,20 2006 UFSC Agricultura (milho, soja, 
etc.) 

8 M1 2,69 2006 UFSC 
Mista (agricultura, 
reflorestamento de pinus, 
floresta nativa) 

9 M2 8,98 2006 UFSC 
Mista (agricultura, 
reflorestamento de pinus, 
floresta nativa) 
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Tabela 8.1 (Continuação) 

Nº. Estação Área 
(km2) Ano Instituição Características da bacia 

10 N1 0,15 2006 UFSC Floresta nativa 
11 N2 0,24 2006 UFSC Floresta nativa 
12 R 201 2008 UFSC Reservatório para PCH 

13 W2 78 2008 UFSC 
Futuro manancial de 
abastecimento da bacia (Rio 
dos Bugres) 

14 W1 195 2008 UFSC 
Manancial atual de 
abastecimento da bacia (Rio 
Negrinho) 

 

 
Figura 8.7 - A rede de bacias-escola do Alto Rio Negro. 
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Em cada estação, o nível da água e o SS (sedimento em suspensão) 

são monitorados. Embora estes parâmetros tenham sido medidos manualmente 

na estação (3), seu sistema de monitoramento será automatizado em um futuro 

próximo. Então, o intervalo de monitoramento nas estações (1 a 4) será horário. 

E o restante das estações terá o intervalo de 10 minutos. Nestas estações, o 

curto intervalo de tempo é necessário, porque o tempo de concentração das 

correspondentes bacias (5 a 14) é relativamente curto. Aqui, nota-se que o 

tempo de concentração é definido como tempo necessário para chuva, que cai 

no local mais distante do exutório, escoar até o mesmo. Se o sistema de 

advertência precisar ser introduzido às bacias no futuro, este intervalo mais 

curto será muito útil. Isto porque, segundo Kobiyama & Goerl (2007), uma 

pequena bacia possui o menor tempo de concentração, e o fenômeno 

hidrológico é mais rápido, e somente o curto intervalo de medição possibilita o 

entendimento do fenômeno. 

Com o método de Thiessen e os dados diários obtidos nas 16 estações 

pluviométricas, Lino et al. (2007) estimaram a precipitação média diária para 

as grandes bacias-escola (Fragosos, Avencal, Rio Preto do Sul e Negro Rio). 

Os dados calculados de precipitação média diária para cada bacia estão 

disponíveis no site do projeto. Os mesmos autores verificaram que a relação 

entre a vazão média e a precipitação média, Qmédia/Pmédia, é inversamente 

proporcional á área da bacia (Figura 8.8). Portanto conclui-se que a 

evapotranspiração aumenta quando a área da bacia aumenta e a relação entre 

Qmédia/Pmédia diminui. Sabe-se que quando o valor de precipitação média 

aumenta, o valor da relação Qmédia/Pmédia diminui. Na Figura 8.9, os pontos que 

representam as estações de Fragosos e Avencal estão um pouco exclusos da 
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linha de tendência. Isto é justificado pela Figura 8.9, onde Pmédia possui um 

valor maior que a linha de tendência para a estação de Avencal e menor para a 

estação de Fragosos. Portanto, concluiu-se que o cálculo de Pmédia influenciou 

na relação Qmédia/Pmédia e conseqüentemente alterou a linha de tendência e o 

valor de R² nas Figuras 8.8 e 8.9. 
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Figura 8.8 -Relação entre Qmédio/Pmédio e área nas quatro estações. 
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Figura 8.9 - Relação entre Pmédio e área nas quatro estações monitoradas. 
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A Figura 8.10 mostra uma boa correlação negativa (R² = 0,82) entre 

Q·SSespecífica e o tamanho da bacia, onde SSespecífica é a concentração de sólidos 

em suspensão por unidade de área da bacia. Pode-se dizer que quanto maior a 

área da bacia, menor é a Q·SSespecífica, como verificado por Ashida & Okumura 

(1974). 
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Figura 8.10 - Relação entre Q.SSespecífica e área nas quatro estações monitoradas. 
 

Kobiyama et al. (2008 e 2009) aplicaram o modelo hidrológico 

HYCYMODEL, proposto por Fukushima (1988), para os processos chuva-

vazão das bacias-escola (1) a (4). O HYCYMODEL é um modelo 

determinístico, concentrado, conceitual, de multi-componentes, e não linear 

(FUKUSHIMA, 2006) (Figura 8.11). Como visto, a aplicação deste modelo 

para processos chuva-vazão possibilita indiretamente compreender os 

processos hidrológicos mais detalhadamente. Em outras palavras, este modelo 

dá maior informação sobre os processos hidrológicos com um monitoramento 

hidrológico menos detalhado. 
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Figura 8.11 - HYCYMODEL (Modificado de Fukushima, 1988) 

 
A Figura 8.12 mostra os resultados do balanço hídrico anual 

(evaporação, transpiração, escoamento direto e escoamento de base) para cada 

grande bacia-escola, ocorridos no período de 1982 a 2000. Os valores de vazão 

anual média para as bacias escola de Fragosos, Avencal, Rio Preto do Sul e 

Rio Negro nesse período são: 1780 mm/ano, 1706 mm/ano, 1698 mm/ ano e 

1685 mm/ ano, respectivamente. Não se encontra efeito significativo da escala 

da bacia no balanço hídrico. 
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Figura 8.12 – Balanço hídrico anual de quatro bacias-escola. (a) Rio Negro; 

(b) Rio Preto do Sul; (c) Fragosos; e (d) Avencal. 
 



125 

 

(c)

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

4500

50000

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

4500

5000

C
h

u
va

 (
m

m
/a

n
o

)

B
al

an
ço

 (
m

m
/a

n
o

)

Ano

Tr

Ev

Qs

Qb

RR

 

(d)

0

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

4500

50000

500

1000

1500

2000

2500

3000

3500

4000

4500

5000

C
h

u
va

 (
m

m
/a

n
o

)

B
al

an
ço

 (
m

m
/a

n
o

)

Ano

Tr

Ev

Qs

Qb

RR

 

 
Figura 8.12 – (Continuação). 
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A Figura 8.13 demonstra as relações entre a vazão total Q (= Qb + Qd) 

e a evapotranspiração E com relação à precipitação P. A taxa crescente de Q 

sobre P é maior do que sobre E. A precipitação anual na condição de P = E é 

definida aqui como o índice crítico de precipitação. Isto pode ser determinado 

graficamente como a interseção. Os valores deste índice para as bacias-escola 

de Fragosos, Avencal, Rio Preto do Sul e Rio Negro são 1964 mm/ano, 1434 

mm/ano, 1811 mm/ano e 1818 mm/ano, respectivamente. O efeito da escala da 

bacia no índice crítico de precipitação também não está claro (Figura 8.14).  
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Figura 8.13 - Relações entre vazão total Q e evapotranspiração E em relação à 
precipitação P para as bacias: (a) Fragosos; (b) Avencal; (c) Rio Preto do Sul; 

e (d) Rio Negro. 
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Aparentemente este valor para a bacia de Avencal é diferente daqueles 

encontrados para as demais bacias, o que deve ocorrer pelo fato de que a taxa 

de área de armazenamento da bacia é relativamente elevada em relação à área 

desta bacia. 
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Figura 8.14 - Efeito da escala da bacia no índice crítico da precipitação. 
  

Como já mencionado, a UFSC iniciou em 2006 o projeto de extensão 

“Aprender hidrologia para prevenção de desastres naturais”, no qual diversos 

cursos de qualificação em hidrologia foram realizados para professores de 

escola primária e para técnicos que trabalham com recursos de água e 

florestais. Relatando algumas atividades, Kobiyama et al. (2007d) concluíram 

que, a maioria dos participantes locais realmente gostaria de obter mais cursos 

complementares de hidrologia relacionada à floresta, aos recursos hídricos e 

desastres naturais. 

Percebe-se facilmente que as visitas às bacias-escola permitem que se 

compreenda melhor a hidrologia. A construção e a utilização de bacias-escola 

aumentam a qualidade da compreensão individual sobre hidrologia. 
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9. ASPECTOS FILOSÓFICOS 

“O que somos é conseqüência do que pensamos.” 

Buda 

 

 

9.1. “SMALL IS BEAUTIFUL” E SEUS ORIUNDOS 

ASPECTOS 

A freqüência e a magnitude dos problemas relacionados aos recursos 

hídricos e ao saneamento podem aumentar. Este aumento pode estar associado 

com o crescimento populacional, concentração da população nos centros 

urbanos e com o mau planejamento e utilização das bacias hidrográficas pelo 

homem. Além disso, é dito que a mudança climática global (tanto o 

aquecimento, quanto o esfriamento) aumenta a freqüência e a intensidade de 

eventos hidrológicos extremos, contribuindo para o aumento desses problemas. 

Nestas circunstâncias, é necessário realizar medidas estruturais e não-

estruturais para reduzir os prejuízos. Para isto, precisa-se ter uma orientação 

filosófica adequada. 

Neste caso, a orientação mais adequada pode ser encontrada no livro 

“Small is beautiful” que o economista alemão Ernst Friedrich Schumacher 

(1911-1977) escreveu em 1973. Segundo Schumacher (1983), o mundo atual 

que vem sendo construído com a filosofia, a ciência e a tecnologia moderna, 

está começando a enfrentar três crises: (1) a natureza do ser humano está 
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sufocada pelas tecnologias e organizações não-humanas; (2) o ambiente que 

sustenta a vida do ser humano está danificado e já evidencia o diagnóstico do 

início do colapso; (3) os recursos naturais não-renováveis indispensáveis, no 

modelo atual, para o crescimento econômico, em especial o petróleo, estão 

esgotando. As causas destas crises são o materialismo e a fé nas gigantes 

tecnologias, os quais são gerados num contexto de ambição, de individualismo 

e de concentração de riquezas. O atual cenário no qual o capitalismo e as 

mega-tecnologias causam um exagerado consumo de energia e, 

conseqüentemente, geram uma grande quantidade de entropia, foi discutido 

por Rifkin (1981) e Georgescu-Roegen (1999). Segundo os mesmos autores, o 

mundo entra em colapso quando a quantidade da entropia ultrapassa a sua 

capacidade de assimilá-la. Para evitar essa crise, esses autores recomendam 

introduzir o novo conceito de Schumacher “Small is beautiful” à sociedade 

atual. 

Em relação à educação, tecnologia, urbanização, indústria, agricultura, 

economia, entre outros, Schumacher (1983) enfatizou que, os métodos e as 

ferramentas empregadas na tecnologia devem ser suficientemente baratos para 

que praticamente todas as pessoas possam adquirir e aplicar em uma pequena 

escala, incentivando a criatividade das mesmas. Assim, o mesmo autor criou 

esse novo conceito “Small is beautiful”, que hoje é um slogan internacional. 

Na mesma linha filosófica de desenvolvimento sustentável, mas com 

outro aspecto, o antropólogo japonês Shinichi Tsuji (1952-) escreveu o livro 

“Slow is beautiful” em 2001. Com base na descrição de Tsuji (2001), 

Kobiyama et al. (2007c) destacaram a necessidade de aumentar a rugosidade 

no curso da água e retardar (armazenar) a água na drenagem urbana. O 
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aumento da rugosidade pode ser realizado de duas maneiras: (1) aumentar o 

coeficiente de rugosidade devido à inserção de obstáculo na superfície, e 

criando atrito maior contra o fluxo; e (2) evitar a retificação do curso de água 

(por exemplo, não fazer o canal artificial retificado nos rios com meandros). 

Em condições naturais a bacia, normalmente, possui o coeficiente de 

rugosidade mais alto e o canal mais sinuoso. Tendo sua capacidade de 

armazenamento elevada, a bacia natural deixa o fluxo mais lento. Assim, a 

dinâmica da água torna-se lenta no ciclo hidrológico. Com o intuito de 

“resolver” problemas causados pelo o excesso da água pluvial na área urbana, 

a drenagem clássica e usual, que faz parte da urbanização, tem reduzido a 

rugosidade e a sinuosidade dos canais e, conseqüentemente, aumentando a 

velocidade do fluxo. Isto tudo é para tentar retirar (drenar) a água da chuva do 

local de interesse o mais rápido possível. Kobiyama et al. (2007c) sugerem 

uma inversão desta lógica, cunhando o termo ARMAZENAMENTO 

URBANO, em contraposição à drenagem urbana. Isto foi justamente para 

enfatizar a busca de velocidade mais lenta no ciclo hidrológico na área urbana 

com uso de sistema de armazenamento. Este aspecto será discutido mais 

detalhadamente no próximo item.  

Quais as medidas estruturais (obras) e não estruturais de menor escala 

podem diminuir a velocidade do fluxo de água? Talvez, seja preciso realizar 

medidas o mais simples possível. Acredita-se que em geral a simplicidade 

permite obter custos mais baixos, maior acessibilidade e menor consumo de 

energia, entre outros. Assim, surge “Simple is beautiful”. 

Para conseguir executar medidas simples em pequena escala, que 

permitam a dinâmica da água mais lenta, a sociedade precisa de uma ciência 
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mais adequada. Então, vale citar as palavras da química polonesa, naturalizada 

francesa, Marie Curie (1867-1934) (descobridora da radioatividade e duas 

vezes ganhadora do Nobel), isto é, “Não podemos esquecer que quando o 

(elemento) rádio foi descoberto, ninguém sabia que ele seria útil em hospitais 

(para tratar câncer). Era um trabalho de ciência pura, e isso é a prova de que 

um trabalho científico não deve ser avaliado do ponto de vista de sua utilidade 

direta. Ele precisa ser feito por si só, pela beleza da ciência”. Neste sentido, 

pode-se dizer que a sociedade precisa de muito mais beleza na ciência do 

gerenciamento de recursos hídricos e na melhoria do saneamento. 

A hidrologia é uma ciência que trata de todos os aspectos da água 

como as propriedades físico-químicas, ocorrência, circulação e distribuição. 

Assim, como a água é muito importante, interessante e bela, a hidrologia 

também é de grande importância, interessante e bela. É consenso geral que a 

hidrologia é útil para a sociedade (Kobiyama, 2008). Quanto mais bonita ela 

for, mais útil se torna, contribuindo ao gerenciamento de recursos hídricos e 

melhoria das condições de saneamento e, conseqüentemente, fazendo parte do 

desenvolvimento sustentável. Sendo assim, pode-se dizer “Science is 

beuatiful”. Neste contexto, o papel da universidade deve ser o de fazer uma 

hidrologia mais bonita (pesquisa), repassá-la para alunos (ensino) e disseminá-

la para a comunidade (extensão).  

Todas as pessoas têm o direito de conhecer o quanto essa ciência é 

bonita. Realizando o curso de capacitação “Hidrologia para prevenção de 

desastres naturais”, que faz parte do projeto de extensão. Kobiyama et al. 

(2007d) descrevem a importância da divulgação da hidrologia na sociedade e 

relataram o interesse da mesma em saber mais sobre o assunto. 
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9.2. APLICAÇÃO 

Aqui, apresenta-se um exemplo de “Small, Slow, Simple, & Science 

are beautiful”. Este exemplo é sobre drenagem de águas pluviais, que faz parte 

do saneamento básico. Como escrito no item anterior, para deixar os processos 

hidrológicos mais lentos, Kobiyama et al. (2007c) sugeriram a transformação 

de “drenagem urbana” em “armazenamento urbano”, a fim de obter 

sustentabilidade, especialmente em bacias urbanas. 

A capacidade de armazenamento de água da bacia hidrográfica está 

associada ao uso e ao tipo de solo. Em relação ao uso do solo, em uma bacia 

pode-se encontrar usos provenientes da ação humana (áreas cultiváveis, 

destinadas ao lazer, comerciais, industriais, residenciais, etc.) e usos naturais 

(florestas, campos de altitude, etc.). Como o Plano Diretor interfere 

diretamente sobre o uso do solo, permitindo ou negando determinado tipo de 

uso em determinada localização da bacia ou região, precisa-se também 

introduzir o conceito de “armazenamento urbano” ao Plano Diretor de 

“Drenagem Urbana”. 

Um Plano Diretor que leve em consideração o conceito de 

armazenamento trata da manutenção deste ao longo do tempo, independente 

do crescimento urbano. Considerando-se como exemplo uma bacia hipotética, 

cujas capacidades de armazenamento de água dos usos de solo são estimadas, 

o valor do armazenamento total desta é obtido como o somatório do produto 

do armazenamento de cada uso pela respectiva área. A Figura 9.1 mostra a 

situação de armazenamento de uma bacia rural hipotética. Esta bacia hipotética 

possui três tipos de uso de solo: (1) cidade, (2) floresta e (3) agricultura. 
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Respectivamente as percentagens dessas áreas sobre a área total são 10, 40 e 

50% e os armazenamentos de 0,5, 20 e 5 cm. Nota-se que a capacidade de 

armazenamento é o produto da porosidade efetiva e da espessura do solo. 

Assim, a bacia da Figura 9.1 possui um armazenamento total de 10,55 cm. 
 

Uso 
Área 
[%] 

Armazenamento 
[cm] 

 
Cidade 

10 0,5 

 
Floresta 

40 20 

 
Agricultura 

50 5 

 

Média = (0,10*0,5) + (0,40*20) + (0,50*5) = 
10,55cm 

  
Figura 9.1 - Situação de armazenamento inicial de uma bacia rural hipotética. 

 

Após um intervalo de tempo, essa mesma bacia hipotética, sob 

gerência de um Plano Diretor que não considera o armazenamento e 

suportando um crescimento urbano desordenado, teria seu armazenamento 

total reduzido para 4,625 cm (Figura 9.2). Isso porque com a urbanização, a 

bacia teve suas áreas de agricultura e floresta reduzidas a 20 e 5%, 

respectivamente. O uso do solo de cidade teve um aumento de 65% do total da 

área da bacia, resultando em um total de 75%. O armazenamento total da bacia 

foi reduzido a 4,625 cm. 

Com ciência de que um Plano Diretor não pode ou não consegue 

implementar alterações nas áreas já ocupadas, o gerenciamento do 
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armazenamento deve ser realizado para as novas áreas. A Figura 9.3 mostra a 

situação de armazenamento da bacia com gerência de um Plano Diretor que 

considera o armazenamento. Nesse caso, o gerenciamento do armazenamento 

é realizado sobre a área que passará a ter uso do solo de cidade. Essa área, 

65% da área total, deverá ter um armazenamento A de forma que o 

armazenamento total da bacia permaneça inalterado, isto é, igual a 10,55 cm. 

Então, o valor de A é, aproximadamente, 9,62 cm. Este deve ser o 

armazenamento total para a área adicional para o uso de cidade. Esse valor de 

armazenamento deve ser implementado pelo Plano Diretor em função do tipo 

de construção (captação da água da chuva com cisternas) e/ou através da 

introdução de piscinões. 
 

Uso 
Área 
[%] 

Armazenamento 
[cm] 

 
Cidade 

10 + 65 = 
75 

0,5 

 
Floresta 

40 – 20 = 
20* 

20 

 
Agricultura 

50 – 45 = 
5 

5 

 

Média = (0,75*0,5) + (0,20*20) + (0,05*5) = 
4,625cm 

*Considerando APP.  
Figura 9.2 - Situação de armazenamento de uma bacia hipotética com Plano 

Diretor sem consideração de armazenamento. 
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Uso 
Área 
[%] 

Armazenamento 
[cm] 

 
Cidade 

10 + 65 = 
75 A 

 
Floresta 

40 – 20 = 
20* 

20 

 
Agricultura 

50 – 45 = 
5 

5 

 

Média = (0,65*A) + (0,10*0,5) + (0,20*20) + 
(0,05*5) = 10,55 cm ∴ A =  9,62 cm 

* Considerando APP.  
Figura 9.3 - Situação de armazenamento de uma bacia hipotética com plano 

diretor com armazenamento. 
 

Canholi (2005) descreveu detalhadamente o funcionamento de 

reservatórios (detenção e retenção), estruturas que funcionam relativamente 

bem. Entretanto, esse tipo de medida estrutural, além de ter elevado custo, é 

geograficamente concentrada. Quanto mais distribuído (descentralizado) o 

sistema de armazenamento de água, melhor será o controle de enchentes. Se a 

mudança climática global torna a chuva cada vez mais geograficamente 

concentrada, ou seja, mais heterogênea, a concentração do armazenamento terá 

falhas no seu funcionamento. 

Assim sendo, a introdução de medidas estruturais distribuídas 

(descentralizada) de armazenamento urbano, por exemplo, com sistema de 

aproveitamento de água da chuva, pode colaborar para o Impacto Hidrológico 

Zero no contexto de urbanização. O Impacto Hidrológico Zero tem o mesmo 

significado de uma ação de emissão zero para o desenvolvimento sustentável. 
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O funcionamento hidrológico acima mencionado foi demonstrado por 

Kobiyama & Hansen (1998) que realizaram um estudo de caso de 

Florianópolis com uso do Método Racional. 

No cenário apresentado neste capítulo, pode-se encontrar a reflexão de 

todos os aspectos “Small is beautiful”, “Slow is beautiful”, “Simple is 

beautiful” e “Science is beautiful”. A hidrologia contribui significativamente 

para um melhor desempenho dessa medida estrutural distribuída 

(descentralizada). A fim de melhorar a qualidade da vida, ainda deve-se fazer a 

hidrologia mais bela. 

9.3. ÁREA RURAL 

As técnicas descritas no Capitulo 5, ou seja, técnicas de saneamento, 

podem ser consideradas como as da ruralização, pois elas pretendem 

aproveitar plantas e/ou terra e/ou água da chuva. A ruralização pode ser 

considerada como a ação de criar sistemas com ciclo (semi-fechado) dos 

elementos ambientais, tais como: água, solo, nutrientes, produtos agrícolas, 

lixos, energia, entre outros. Neste caso, deve-se lembrar que esta escala deve 

ser menor, pois uma escala menor produz menor quantidade de entropia, que é 

considerada como sujeira. Portanto, o saneamento rural deve adotar o conceito 

de “Small is beautiful” criado por Schumacher (1983). Senão, o saneamento 

rural poderá perder sua característica de ruralização. 

É preciso construir comunidades com ciclo de elementos ambientais 

para aproximar à condição de desenvolvimento sustentável. Os princípios do 

conceito “Comunidades com ciclo de elementos ambientais” podem ser: (1) 
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não há excesso nem escassez dos elementos; (2) mantém sustentabilidade em 

termo de qualidade; e (3) os elementos do ciclo devem ser segurança e 

conforto. 

De qualquer maneira, cada região possui suas próprias características 

ambientais, sociais, econômicas, culturais, entre outros. Neste sentido, a 

ruralização e a geração de pequenos ciclos de elementos ambientais 

necessitam de ciência que analise os multi-fatores humanos e ambientais.  

 Embora exista uma tendência de redução demográfica nas 

áreas rrais brasileiras, permanece e permanecerá a grande importância do 

saneamento rural para garantir a saúde dos moradores rurais e, 

conseqüentemente, uma boa qualidade de vida. Em geral, as características da 

área rural são: (1) áreas bem maiores; (2) unidades distantes entre si; e (3) 

conseqüentemente a densidade de quaisquer itens é menor. Portanto, o custo 

para transporte de quaisquer elementos (pessoas, lixos, água, solo, entre 

outros) torna-se bem maior. Neste sentido, o conceito de descentralização do 

saneamento proposto por Philippi (2000) é ainda mais importante na área rural. 
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10. CONCLUSÕES 

“Se você quer manter limpa a sua cidade, comece 

varrendo diante de sua casa.” 

Provérbio chinês 

“O passado é história, o futuro é mistério, e hoje é uma 

dádiva. Por isso é chamado de presente!” 

Provérbio chinês 

 

O desenvolvimento sustentável é o desafio da humanidade, e precisa 

considerar as quatro belezas: Small, Slow, Simple e Science. Quando estes 

aspectos filosóficos não são levados em consideração, as ações humanas 

poderão prejudicar a sociedade a longo prazo. De qualquer maneira, a 

hidrologia pode servir de base científica para as ações humanas. 

Cada indivíduo na sociedade deve ter uma noção mínima de 

hidrologia. Na difusão o conhecimento hidrológico entre os indivíduos, as 

bacias-escola podem subsidiar a popularização e a conscientização desta 

ciência. Na região do município de Rio Negrinho, várias bacias-escola vêm 

sendo construídas, e hoje, a rede de bacias-escola (Bacia do Alto Rio Negro) 

está sendo implementada. Essa rede pode ser considerada um estudo piloto 

nacional ou mundial. Certamente, ela contribuirá no gerenciamento dos 

recursos hídricos.  

Saneamento gerenciamento dos recursos hídricos estão intimamente 

interligados, sendo o desempenho de um, totalmente dependente do outro. 
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Neste contexto, a partir da construção e utilização da bacia-escola, 

procura-se o gerenciamento dos recursos hídricos, melhorando, o saneamento 

dessa região. 

Em relação às técnicas de saneamento rural, o presente livro 

apresentou apenas a técnica de fossa séptica, sistemas wetland, aproveitamento 

de água da chuva e compostagem. Todas as técnicas utilizam sistemas simples 

e em menor escala, aproveitando a natureza que organismos (flora e fauna), 

água e solos oferecem no ecossistema. Essas técnicas podem ser facilmente 

entendidas e mantidas por moradores rurais, possibilitando o saneamento 

descentralizado. Cada morador deverá procurar a técnica mais adequada para 

seu próprio ambiente. 

Embora todos os locais em uma bacia hidrográfica sejam 

potencialmente mananciais, as bacias rurais são mais comumente consideradas 

como mananciais. Portanto, os moradores rurais ou usuários das áreas rurais 

devem respeitar as leis ambientais para preservar as bacias rurais. Em geral, as 

bacias rurais são caracterizadas por atividades como, agricultura, pecuária e 

silvicultura. Em função disso, é muito discutida a questão dos efeitos 

hidrológicos do uso do solo. Portanto, é necessário realizar estudos científicos 

que indiquem o adequado manejo integrado de bacias rurais. 

Para gerenciar os recursos hídricos e melhorar o saneamento, 

precisam-se criar várias leis. Para isto, devem-se lembrar as frases de 

Montesquieu “Uma coisa não é justa porque é lei, mas deve ser lei porque é 

justa.” e “Quando vou a um País, não examino se tem boas leis, mas se são 

executadas as leis existentes, porque leis boas há por toda parte.” 
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POSFÁCIO 

 

Quando eu era aluno da escola de segundo grau (Kitakata Senior High 

school), amava a matemática, pois achava que era a coisa mais linda no mundo, 

além de futebol. E sonhava tornar-me matemático ou jogador de futebol. 

Ainda hoje acho que a matemática é muito linda. 

Embora tivesse tal sonho, eu me dediquei ao estudo de geociências na 

faculdade (Kyoto Educational University). Admirando e estudando a teoria de 

placa tectônica, eu queria ser sismólogo. Mas acabei escolhendo a geologia 

estrutural para a minha monografia de conclusão de curso (Ciências Especiais). 

De qualquer maneira, adorava a aplicação da matemática e física nas 

geociências. 

Após terminar a faculdade, trabalhei em Gana, África, como membro 

de Japan Overseas Cooperation Volunteers – JOCV por dois anos (julho de 

1985 a julho de 1987). Naquela época, a Gana estava tentando sair da terrível 

miséria ocorrida devido à historicamente longa e pesada seca. Nesta 

circunstância, eu vivi em um ambiente praticamente sem saneamento básico 

algum. Freqüentemente e verdadeiramente me senti “morrendo de sede”, 

“morrendo de fome”, e “morrendo de dor de barriga (disenteria)”. Mas nunca 

pensei no saneamento nem na palavra “saneamento”. 

Quando voltei ao Japão após o serviço voluntário, queria fazer algo 

sobre matemática aplicada para dinâmica de massa (ou deslizamento). E me 

dediquei à hidrologia florestal para poder estudar o movimento de massa, na 
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época do mestrado (Tokyo University of Agriculture and Technology). Imigrei 

ao Brasil em 1991, fiz o doutorado com tema relacionado à hidrologia florestal 

e à física do solo (Universidade Federal do Paraná – UFPR). 

Depois de terminar o doutorado, com a bolsa de recém-doutor 

trabalhei no Curso de Engenharia Sanitária (atualmente Engenharia Sanitária e 

Ambiental) na Universidade Federal de Santa Catarina – UFSC durante dois 

anos, e dei aula de Recursos Hídricos e Hidráulica. Naquela época, comecei a 

pensar em recursos hídricos e saneamento pela primeira vez em minha vida. 

Também comecei a fazer alguns pequenos trabalhos sobre aproveitamento de 

água da chuva. 

Após isso, trabalhei por seis anos no Curso de Agronomia na UFPR. 

Dedicando-me a este curso, surgiu uma idéia de ruralização (convivência com 

água, solo e planta) no meio urbano e comecei a acreditar que a ruralização 

(ação) e o ruralismo (cultura) são essenciais tanto para áreas urbanas quanto 

para rurais. Na UFPR, realizei trabalhos com preservação de mata ciliar (zona 

ripária), agricultura orgânica e educação ambiental. 

Desde o ano de 2002 até hoje, tenho trabalhado novamente no Curso 

de Engenharia Sanitária e Ambiental da UFSC. Quanto mais tempo trabalho 

neste curso, maior é minha oportunidade de pensar nos recursos hídricos e no 

saneamento. Implantando uma rede de bacias-escola na região da Bacia do 

Alto Rio Negro na divisa dos Estados de Santa Catarina e do Paraná, venho 

pesquisando as interações entre os recursos hídricos e florestais. Quanto mais 

estudo, mais sinto que não entendo nada sobre isso. Mas justamente por isso, 

estou cada vez mais motivado para estudar essas interações. 
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Aqui gostaria de fazer um relato sobre meu recente episódio. Há 

pouco tempo, sofro com uma doença chamada furúnculo. Até hoje, fiz várias 

cirurgias. Meu relato é sobre um episódio que ocorreu na última cirurgia. 

Como sempre, sofri muita dor na região do furúnculo. Quando não agüentava 

mais de dor, fui até o Hospital Universitário – HU da UFSC. Duas pessoas 

(estudantes do curso de medicina ou médicos em período de residência) me 

atenderam. Quando acabou a cirurgia, eu realmente sentia um enorme alívio da 

tremenda dor no local. Então eu disse a eles, “Obrigado. Agora não tenho dor. 

Eu acho que a melhor profissão no mundo é médico! Vocês tiram dor”. Então, 

a resposta deles foi surpreendente para mim. “Não é não! Você sabe qual 

profissão salva mais vidas humanas?” Eu respondi imediatamente a eles 

“Médico, não é?” “Não é não! Quem salva mais vidas é aquele que faz 

tratamento de esgotos. O serviço do médico é muito pontual. Mas as pessoas 

que fazem tratamento de esgoto estão salvando muita gente!” E sentindo um 

orgulho e também minha ignorância, eu perguntei a eles, “É verdade??!! Eu 

não sabia disso! Vocês sabem onde eu trabalho?” “Não sei não.” “Eu trabalho 

no Departamento de Engenharia Sanitária e Ambiental da UFSC! Que bom 

que vocês dizem isso. Vou contar isso para meus alunos. Acho que eles vão 

ficar muito orgulhos.” “Isso mesmo! Fale para seus alunos. Realmente o 

tratamento de esgoto é muito importante!” 

Após isso, eu me dei conta que estava pensando no período desde 

época de segundo grau até o presente momento. Adorava e ainda adoro a 

matemática, e eu comecei a trabalhar com a hidrologia. Esta bela ciência, 

hidrologia, me trouxe ao mundo de recursos hídricos e seu gerenciamento, e 

hoje me relaciona também com o saneamento. Claro que vou continuar 
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procurando a beleza da hidrologia, especialmente a hidrologia florestal com 

bacias-escola. Gostaria de dizer novamente “Science is beautiful!” Além disso, 

gostaria de manifestar meu sentimento da sorte e do privilégio por poder me 

relacionar com os recursos hídricos e o saneamento. 

 

Florianópolis, 10 de outubro de 2008 

Masato Kobiyama 

 



 

 

OUTROS LIVROS DA EDITORA ORGANIC TRADING 

 

APROVEITAMENTO DA ÁGUA DA CHUVA 

 

Group Raindrops 

 

 Aproveitamento da água da Chuva é um guia prático ilustrado sobre 

diversas maneiras muito criativas de se coletar e aproveitar a água da chuva. 

 O original escrito em 1995 pelo Group Raindroups, Japão, foi 

publicado com a forte intenção de reestabelecer a circulação da água local, 

fazendo das cidades lugares onde as pessoas pudessem viver em harmonia com 

a chuva, ou seja, sem enchentes ou falta de água. Estas páginas estão repletas 

de idéias inspiradoras que pretendem sensibilizar o maior número de pessoas a 

respeito da coleta e uso da água da chuva, além da economia e do uso coerente 

da água potável. Com certeza, o leitor nunca mais será o mesmo depois de ler 

este livro; a chuva passará a ser sua amiga e o leitor fará de tudo para 

economizar a água potável, atribuindo-lhe o seu devido valor que, aliás, é 

inestimável. 

 

 



 

 

BONECOS DE NEVE E CHERNOBYL 2ed.  

 

Ushiwata, C.T. (org) 

 

 A dor de 25 crianças e adolescentes que sofreram com a radiação 

devido ao acidente na usina nuclear de Chernobyl, está neste livro. São 

depoimentos de fatos vividos pelas crianças e contadas por elas mesmas. Estes 

depoimentos foram retirados do livro “Rastro do Vento Negro”, publicado na 

Bielo-Rússia, e da versão em japonês. A primeira edição no Brasil foi 

publicada em 1996, sob o título de “Bonecos de Neve e Chernobyl”. 

 Esta segunda edição, revisada e ampliada, tem o objetivo de mostrar 

uma realidade sob a ótica das crianças que viveram e ainda vivem o dia a dia 

da região contaminada. Além disso, este livro tem o objetivo de chamar para a 

discussão sobre o tema da energia nuclear, tentando recuperar o interesse 

mundial pelos problemas que ocorreram em Three Mile (EUA), Chernobyl 

(Rússia), Tokai Mura (Japão). O livro, em sua segunda edição, conta um 

pouco da história e do drama do acidente radioativo de Chernobyl, através dos 

relatos de crianças vitimadas pela radioatividade, que chegou para dar um 

triste fim a sua vida, de seus pais, parentes e amigos. Parte da renda desta 

edição será revertida em auxilio as pessoas vitimas do acidente provocado pela 

usina nuclear de Chernobyl. 

 



 

 

PREVENÇÃO DE DESASTRES NATURAIS: CONCEITOS 

BÁSICOS 

 

Kobiyama, M. et al. 

 

 Nas últimas décadas, o número de registro de desastres naturais em 

várias partes do mundo vem aumentando consideravelmente. Isto se deve, 

principalmente, ao aumento da população, a ocupação desordenada e ao 

intenso processo de urbanização e industrialização. Tais desastres causam 

imensa tristeza. Embora seja extremamente difícil evitá-los, é possível reduzi-

los. Se cada cidadão fizesse seu papel no gerenciamento de desastres naturais 

na comunidade, os prejuízos e as tristezas, certamente poderiam ser bem 

menores. 

 O livro mostra de forma ordenada e equilibrada os princípios e as 

ações necessárias para contribuir com a prevenção e mitigação. É apropriado 

para estudantes, pesquisadores, docentes e tomadores de decisão de vários 

níveis, e que pode ser apreciado em salas de aulas do ensino primário e 

secundário. 



 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

RECURSOS HÍDRICOS E SANEAMENTO 

 

Água. Dois átomos de hidrogênio e um de oxigênio. Parece tão 

simples para algo que é vital. Mistério e paradoxo da simplicidade e 

complexidade da vida. Parece tão simples coletá-la e utilizá-la. Talvez por 

isso nem todos ainda se preocupem com ela. Aos incautos, o descuido com a 

água poderá comprometer nossa existência. As ações realizadas atualmente 

afetam além dos que hoje habitam o planeta, aqueles que o virão a habitar. 

Adquirir conhecimento e sabedoria a respeito de como utilizar a água é, 

portanto muito importante.  
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